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RESOLUÇÃO N°66/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Edital de Concorrência   

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprovar a Minuta Padronizada de Edital de Concorrência. 

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 6 de março de 2024. 
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CONCORRÊNCIA 
41/2026 
 

IDENTIFICAÇÃO COMPRAS GOV 
70/2026 
  

CONTRATANTE (UASG) 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL (987493) 
 

OBJETO 

Implantação da extensão do Parque Ambiental no bairro Floresta, no 
Município de Cascavel, em área aproximada de 40.584,93m² 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 3.683.069,71 (três milhões, seiscentos e oitenta e três mil, sessenta e 
nove reais e setenta e um centavos) 
  

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 23/10/2026 às 9h (horário de Brasília) 
 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA 
www.gov.br/compras 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
[menor preço] / por [item]  
 

MODO DE DISPUTA: 
[aberto]  
 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM  
 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
GABRIEL VINICICIUS RABEL, DESIGNADO ATRAVÉS DO DECRETO Nº 
20.381/2026  

http://www.gov.br/compras
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR 

CONCORRÊNCIA Nº 41/2026 / IDENTIFICAÇÃO COMPRAS GOV N.º 70/2026 

(Processo Administrativo n°.120758/2026) 

Torna-se público que Município de Cascavel, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ sob o n.º 76.208.867/0001-07, com sede no Centro Administrativo 

Municipal José Silvério de Oliveira, sito à Rua Paraná, n.º 5.000, Centro, Cascavel-PR, por intermédio da 

Divisão de Licitações do Departamento de Gestão de Aquisições Públicas - Secretaria de Planejamento e 

Gestão – SEPLAG, realizará licitação,  na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a Implantação da extensão do Parque Ambiental no 

bairro Floresta, no Município de Cascavel, em área aproximada de 40.584,93m², conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no sistema da sessão pública e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as 

contidas no EDITAL. 

1.2. A licitação será realizada em único item. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 

ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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2.5. A obtenção do benefício fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte 

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Observado o disposto nos §§ 1º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 será concedido 

tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7.8. agente público do órgão licitante; 

2.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 7.1.1 e 7.12.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

  

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

4.1.1. valor unitário e total do item (Respeitado o limite de DUAS CASAS DECIMAIS para 

os centavos); 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo 
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o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do 

Tribunal de Contas da União (quando forem utilizados recursos da União oriundos de transferências 

voluntárias) e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 

na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 1% (um por cento). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
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5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 
 

  P á g i n a  11 | 22 
Minuta Padronizada de Edital de Concorrência/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 66/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 

no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 
 

  P á g i n a  12 | 22 
Minuta Padronizada de Edital de Concorrência/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 66/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

 

5.21.3. Caso o empate persista, poderá, o agente de contratação/pregoeiro, proceder a 

realização de sorteio em sessão pública, assegurado a todos os interessados o direito ao 

acompanhamento desta. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

5.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do 

edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro de Impedidos de Licitar, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

(https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidos.aspx
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 

benefício, em conformidade com os itens 2.5 e 3.6 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 

de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto na regulamentação municipal. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), e 

Cronograma Físico-Financeiro, com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

6.12. Erros no preenchimento da proposta/planilha/documentos complementares não constituem 

motivo para a desclassificação da proposta. A proposta/planilha/documentos complementares 

poderá́(ão) ser ajustada(s) pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância dos documentos; 

6.12.2. O Agente de Contratação oportunizará até 3 (três) vezes a possibilidade de 

correção sendo que, não sanados os erros dentro das oportunidades, será desclassificada a 

empresa. 



 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE AQUISIÇÕES PÚBLICAS 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES 

 
 

  P á g i n a  15 | 22 
Minuta Padronizada de Edital de Concorrência/Licitação 
Aprovada pela Resolução n.º 66/2024 da Procuradoria Geral do Município 
Elaboração: Março/2024 

 

6.12.3. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

6.14. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente 

de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.3.1. No caso de participação de empresas reunidas em consórcio, além dos contratos 

sociais e da documentação referente à habilitação fiscal, social e trabalhista de todas as 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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consorciadas, deverá ainda ser apresentado, junto aos documentos de habilitação, o Termo de 

Compromisso de Constituição de Consórcio, nos termos do inciso I do art. 15, da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

7.3.1.1. Caso o consórcio sagre-se vencedor, deverá apresentar a constituição registrada no 

prazo de 10 (dez) dias úteis após o encerramento da sessão, prorrogável por igual período 

mediante solicitação justificada. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 

Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

7.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o 

licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 

serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado através do telefone 45 3223-6635 com 

Engenheiro Marcos Augusto Borges, de modo que seu agendamento não coincida com o 

agendamento de outros licitantes. 

7.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 

no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

7.12. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos 

e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão. 

7.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo 

de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 

a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.14.3. A vedação à inclusão de novo documento, prevista no art. 64 da Nova Lei de 

Licitações (Lei 14.133/2021), não alcança documento ausente, comprobatório de condição 

atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 

comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser 

solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação/Comissão em decisão fundamentada. 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 7.12.1. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

7.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

7.20. Documentos com prazo limite para consulta de autenticidade terão sua validade 

determinada como o período disponível para consulta. 

7.20.1. Documentos sem prazo expresso de validade e/ou consulta de autenticidade serão 

considerados válidos pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da sua respectiva data 

de emissão, exceto se anexada legislação específica indicativa de prazo distinto. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico https://cascavel.atende.net. 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021: 

12.1.1  Por parte do licitante: 

I. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo agente de contratação durante o 

certame; 

II. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  

d) Deixar de apresentar amostra; 

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

f) Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

https://cascavel.atende.net/
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12.1.2.  Por parte do contratado: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Poderão ser aplicadas aos que incorrerem nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

I.Advertência; 

II. Multa: de 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento) calculada sobre o valor 

do contrato licitado ou celebrado, ou da parcela inadimplida, observados os princípios da 

razoabilidade e proporcionalidade; 

III.Impedimento de licitar e contratar; 

IV.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 

9.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da licitação.   

 

9.4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.5. Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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9.6. As sanções previstas ao Contratado PODERÃO ser aplicadas também ao detentor de Ata 

de Registro de Preços, no que couber; 

9.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Licitante/Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

Decreto Municipal n.º 17.664/2023. 

9.8. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrente deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

9.9. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios:  

• E-mail: pregao@cascavel.pr.gov.br 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:pregao@cascavel.pr.gov.br
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11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://cascavel.atende.net. 

11.11. O download do aplicativo do Compras.gov poderá ser realizado acessando o endereço 

eletrônico contido na capa do edital.   

11.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.12.1. ANEXO I – Termo de Referência e documento complementar 

11.12.1.1. Apêndice do Anexo I – Qualificação Economico-Financeira, Declaração de 
Compromissos Assumidos com a Iniciativa Privada e a Administração Pública. Empresas 
Individuais  

11.12.2. ANEXO II – Termo de Justificativas Técnicas Relevantes 

11.12.3. ANEXO III – Estudo Técnico Preliminar 

11.12.4. ANEXO IV - Portaria de Fiscalização 

11.12.5. ANEXO V – Relação dos Documentos Técnicos  

11.12.6. ANEXO VI - Minuta do Termo de Contrato 

Cascavel, 14 de setembro de 2026 
 

 

 

             BEATRIZ GENTELINI BERTOGLIO 

                Secretária Municipal de Meio Ambiente 

https://cascavel.atende.net/
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GOV^NOMUNICIPAL jERMO DE REFERÊNCIA -OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA J
CASCAVEL ^

MUNICÍPIO DE CASCAVEL/PR
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

(Prõcesso Administrativo n° 120758/2026)

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
.f

1.1. Contratação dé empresa éspecializada t3ara a execução das obras de engenharia
destinadas à implantação da Extensão dp Parque Ambiental no Bairro Floresta, no
Município de Cascável/PR, em área aproximada de 40.584,93 m^,. nos termos da

requisição anexa, conforme condições ê.èxigêricias estabelecidas neste instrumento.

1.2. ' O(s)serviço(s) ; objeto desta contratação são caracterizados como serviço de

engenharia especial, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preiiminar.

1.3. O prazo de execução da obra será de 300 (trezentos) dias, contados da emissão

da Õrdem de Serviço, conforme cronograma físico-financeiro.

1.4. O jDrazo de vigência da contratação será de 365 (trezentos e sessenta e cinco)

dias, contados da assinatura do contrato, nos termos do art. . 105 da Lei Federal n°

14.133/2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

á vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos èncontra-se

pormenorizada em tópico especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste

■Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual - PCA 2026, sob o
número de intenção n° 613/2026; conforme consta das informações básicas deste Termo de
Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO ÜM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. A descrição , da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência,
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I  CAsSvÍl termo de referência-obras e serviços de engenharia

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade previstos nos projetos, memoriais, especificações
técnicas e demais documentos, que integram a contratação, deverão ser observados os seguintes
requisitos;

4.1.2 realizar a adequada segregação, ãcondicionamento, transporte e destinação dos resíduos

sólidos provenientes, da execução .da obra, encaminhando-os para local devidamenté

licenciado;

4.1.3. adotar medidas destinadas à prevenção de processos erosivos, assoreamento e

carreamento de sedimentos, especialmente durante os serviços de movimentação de terra e

drenagem;

4.1.4. proteger a vegetação existente e as áreas que não sejam objeto de intervenção,

restringindo as atividades aos limites necessários à execução do empreendimento;

4.1.5. manter máquipas, veículos e equipamentos em condições adequadas de operação e

•  manutenção, de forma a prevenir vazamentos de combustíveis, óleos e outros contaminantes;

4.1.6. promover o uso racional de água, energia, materiais e demais recursos utilizados durante

a execução da obra, evitando desperdícios; '■

4.1.7. promover a recuperação das áreas eventualmente afetadas pela execução dos serviços e
executar integralmente as medidas de paisagismo e recuperação previstas nos projetos;

4.1.8. observar a legislação ambiental, aplicável, bem como as licenças, autorizações,
anuências e condicionantes ambientais incidentes sobre o empreendimento;

4.1.9. observar as normas e requisitos de acessibilidade aplicáveis às áreas, equipamentos e
estruturas destinadas ao uso público.
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Garantia da contratação

4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei

n° 14.133, de 2021, no percentual de 5% (Cinco por cento) do valor contratual. Conforme
condições descritas nas cláusulas do contrato.

4.3. Em caso de Opção pelo seguro-garántia, aiparte adjudicatária deverá apresentá-la,,,
no máximo, até a data de assinatura do contrato. \

4.4. A garantia, nas modalidades caução, e íiánça bancária, deverá ser prestada em até
10 (dez) dias úteis após a assinatura do. contrato. ■ . 'T

4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras- que serãò aplicadas em relação

á garantia da contratação.

Subcontrataçãò

4.6. É admitida a subcontratação parcial;do òbjeto, exclusivamente para os seguintes

serviços especializados: . . .

a) paisagismo;

b) mobiliário urbano e acessibilidade;

o) instalações elétricas; ' , , ;

d) monitoramento. ' '

4.6.1. É vedada a subcontratação integral dó objeto',-bem como dos demais .serviços não
expressamentê indicados como pássíveis de subcontratação.-

4.6.2. A subcontratação fica limitada ào percentual máximo dè'17,61% (dezessete vírgula

sessenta e um por cento) dó valor do objeto contratado.

4.6.3. A subcontratação não exclui nern reduz a responsabilidade da-contratada perante a

Administração pela execução integral do objeto, inclusive quanto à qualidade dos Serviços,

cumprimento dos prazos,, obrigações contratuais e demàis responsabilidades decorrentes da

contratação.

4.6.4. O contrato estabélecerá o detalhamento das condições e regras aplicáveis à

Subcontratação.
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Vistoria

4.7. A realização de vistoria prévia no local de execução da obra será facultativa, sendo
assegurado ao licitante o . direito de conhecer previamente as condições e
peculiaridades do local de execução do objeto.

4.8. A vistoria, caso seja de interesse do licitante, deverá ser previamente agendada

junto à Administração, ern,datá .e, horário a serem definidos, sendo acompanhada por servidor
designado para esse fim dé segünda á sexta-feira, das 09:00h ás 11:00h e das 14h30min ás

16h3Õmin. ' • •

4.9. Para a realização da vistoria, o representante legai da empresa ou-responsável técnico
deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e
documento expedido pela empresa que comprove sua habilitação para representá-la.

4.10. . A vistoria deverá ser agendada com o Eng. Marcos Augusto Borges, no telefone

(45) 3223-6635.

4.11. As vistorias deverão ser agendadas com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de

antecedência da data pretendida para sua realização.

4.12. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar declaração formal,
assinada pelo resporisável técnico, de pleno conhecimento das condições e
peculiaridades da execução do objeto.

4.13. A não realização da vistoria não poderá fundamentar posteriores alegações de
desconhecimento das condições ,-do local, dúvidas, omissões ou quaisquer
circunstâncias relacionadas à execução da obra, devendo a contratada assumir os
ônus decorrentes.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. O início da execução do objeto deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias da

emissão da Ordem de Serviço. As etapas deverão observar o cronograma físico-

financeiro apresentado pela contratada e aprovado pela Administração, não podendo
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exceder o prazo total de 300 (trezentos) dlãs, contado da emissão da Ordem de

Serviço.

5.1.2. Os métodos, rotinas, etapas, tecnologias e procedimentos de execuçãoJ
encontram-se definidos no Estudo Jécnico Preiiminar, projetos executivos,
memoriais descritivos, especificações tíècnjcas pe, demais documentos técnicos
elaborados por profissionais íedairnénté habilitados, ps qüais integrarn ò processo
administrativo é"'constitüém referênciaTobrigatoria para a execução contratual.

Locai e horário da prestação^dos séryiços / \ \
.í' ■

5.2. Os serviços Serão executaddsrnâítíAvehida'dás Torres, s/n. Bairro . Floresta,
Casçavèi/PR, CEP 85814-620,- na área';destin'aPia^à4mpJantaÇão~da Extensao do Parque
Ambiental no Bairro PlPrestà.'' ■

5.3. , : Os horários de. execução dos serviços,deverãp observar;!á iegisjaçãO municipal
aplicável, as condições estabelecidas nos documentos técnicos e as orientações da

fiscaiizáção, .especialmente ; quanto ás ,atividades._qúà.:;ppssam'{gerar ruídos ou outros
-impactos a população do'ehtornp.{ -v,^-^ -O y . t". i' li ' - ;.V", ' " ^

Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para â perfeita execução dos .serviços, a Contratada ideverá ,-disponibilizar os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessáriosl nas iqúantidades estimadas e
qualidades a seguinástabelecidas, promovendo sua substituição quando, necessário, devendo
comunicar à.fiscalização ;da Obra é aguardar autorizaçãóTpaLa prósseguir cpm a execução do

• .' 'objeto; ,-r '■/ ■ !■ ■ ■ '• - V
.  • " ■ " ■ , , • '•V ■ - .X í i - ii ■ : ; -
,  ̂ ^ . • :" - I ' ;! ' . . . ■
Informações réiêvantes parà o dirhéhsionamento^da proposta' í- ;

5.5. iP.ara ò adéquaddr;diniènsioriãmeníò"'dá''prop^§á,/deverão-ser. .^ as
características e condições estabelecidas nos projetos executivos^ memoriais descritivos,
especificações técnicas, planilhas orçamentárias,; cronograma físico-finánceiro e

,  demais dOcumeritòs técnicos que integràm á contratação, incluindo os quantitativos,
oondições do local e requisitos; necéásáridáá^éixfébúçãòlnfegral dO; objeto.

Espécificaçãò da garahtiá do serviço (art. 40. §1°. inciso 111. da Lei n° 14.133. de 2021)

5.6.* O prazõ de gárantiá 'Contratual dos serviços, complemêntár á gárantiã legal, será
,  de, no mínimo 120 (cento e vinte) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente á

. data do recebimento definitivo do objeto.
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Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.7. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das

seguintes etapas:

5.7.1. Ao final de cada período ou etapa de execução prevista no cronograma físico-
financeiro, a contratada apresentará a medição dos serviços efetivamente executados,
acompanhada da respectiva planilha e memória de cálculo, quando aplicável.

5.7.2. A fiscalização realizará a conferência dos serviços executados, verificando sua
conformidade com os projetos-executivos, -memoriais descritivos, especificações técnicas,
planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais documentos da contratação.

5.7.3. Os serviços executados em desacordo com as especificações poderão ser
rejeitados, no todo ou em párté, devendo a contratada, às suas expensas, reparar, corrigir,
remover, reconstruir du substituir o que apresentar vícios, defeitos ou incorreções decorrentes
da execução ou dos materiais empregados, no prazo estabelecido pela fiscalização.

5.7.4. A aprovação das medições realizadas durante a execução não exime a contratada
de suas responsabilidades contratuais nem representa o recebimento definitivo da obra.

_ 5.7.5. ;Cpncluída integralmente a execução do objeto, será realizado o recebimento

provisório da obra, mediante verificação pela fiscalização competente quanto ao
cumprimento das condições estabelecidas nos documentos da contratação, inclusive quanto
à conclusão dos testes, ensaios, correções, arremates e entrega da documentação técnica
exigível.

5.7.6. Eventuais pendências identificadas no recebimento provisório deverão ser
corrigidas pela contratada, ás suas expensas, ho prazo estabelecido pela fiscalização.

5.7.7. . Após o sánearnento dás pendências e a verificação do atendimento integral das
obrigações contratuais, será realizado o recebimento definitivo, mediante termo próprio, nos
termos da legislação aplicável. -

5.7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da
contratada pela solidez, segurança, qualidade e adequada execução da obra, nem pelas
garantias e demais responsabilidades previstas na legislação e no contrato.

6. MODELO PE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avançadas e as normas da Lei n° 14.133. de 2021, observado o disposto no

Decreto Municipal n° 17.872/2023.

P á g i n a 6 I 22

Minuta Padronizada de Termo de Referência para Obras e Serviços de Engenharia
Aprovada pela Resolução n.° 76/2024 da Procuradoria Geral do Munlciplo
Elaboração: Abril/2024



MUNICÍPIO DE CASCAVEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE CASCAVEL

CASCAVEL REFERÊNCIA -OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA
GOVERNO MUNICIPAL

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

crónogràma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,

anotadas tais circunstâncias mediante sirnples apostila.

6.3. ÁS comunicações entre o, contratante e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, ádmítindo-se o uso de mensagem eletrônica

para esse fim., • , l" - ,..' •'

6.4. ,, O contratante^ poderá convocár rè|Drèsentante,. da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas dé imediáto*. : ' ■

6.5. Após, a assinatura do .contrato,ou. instrurnènto-equivalente, o contratante poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias pará/execução!' do objeto, do plano

complementar de execução da .contratada, quando, houver,: do método dé aferição dos
resultados e das sanções apNcáveis, dentre outros." ;

Preposto

6.6. A Contratada designará formalrnente o preposto da empresa, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à

execução do objeto contratado.

6.7. A Contratada deverá, manter preposto da erhpresa no local da execução do objeto
durante ó período de execusão da obra. ; : . ; \

6.8. A Contratantè poderá recusar, ..desde que"justificadamente, a indicâção ou a

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o
exercício da atividade. -

Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pélo(s) fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos .(Lei. h° -14.133,,de 2021, art. 117, caput),

observado o disjDosto no Decreto Municipal n° 17.872/2023.

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do cóntráto, para que Sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no cOntrato, de modo a assegurar os méihores

resultados para a Administração.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato

todas as ocorrências relacionadas á execução do contrato, com a descrição do que for
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necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de
2021, art. 117, §1°);

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
„ • emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.

6.13. O fiscal técnico do .contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência,
para que adote as medidaS'necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências,,que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do, contrato cornunicafá ó fató imediatamente ao gestor do
contrato: - . ^ .

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa:

6.16. > O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, ,as garantias, as glosas e
a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.17. Caso ocorra déscumprimentò das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos, os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do, contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas á verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.
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6.21. O gestor do oontrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações. ■ •

■ 6.22. O gêstor do rcontratO' tomará providências pará a formalização de processo

administrativo de responsabilização párá fihs de'âplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata ò art. 158 dá Lei n^l^dSS.ldp-^Z^^ ou ,pelo agente ou pelo setor com
competência pára tal. Conforme o'caso.,'

6.23. O gestor dò contrato-deVerá élábòfãr'relatório 'final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e, eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.24. O gestor do oontrato deverá enviar a- documentação';pertinente 'ao setor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação; e pagamentó, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIÕS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A medição da execução da obra será. realizada de acordo com as etapas e serviços

previstos no Cronògrama Físico-Financeiró, mediante apresentação, pela Contratada, de

Planilha de Medição e memória de cálculo dos serviços executados'no período, para análise

e aprovação pela fiscalização da obra. . - : ,

7.1.1. Somente serão objeto de medição e pagamento ps serviços efetivamente

executados, em conformidade com os projetos executivos, memoriais- descritivos,

especificações técnicas, planilha orçamentária, cronograma físico-finanoeiro e demais

docurhentos qüé integram a contrataçãor-após aprovação pela fiscalizaçãó.

7.1.2. Será indicada a - retenção ou glosa no paganíénto, ■ proporcional à

irregularidade verificada, sem prejuízo das

Contratada:

sanções cabíveis, caso se constate que a

7.1.2.1. não produziu os resultados previstos;

7.1.2.2. deixou de executar ou executou com qualidade inferior à exigida os serviços
Contratados; ou

7.1.2.3. utilizou materiais, equipamentos, mão de obra ou demais recursos em

desacordo com as especificações e exigências estabelecidas para a execução do objeto.
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7.2. A utilização da Planilha de Medição não impede a aplicação concomitante de outros
mecanismos de acompanhamento, controle e avaliação da execução contratual.

7.3. A aferição da execução contratual para fins de medição e pagamento observará o
efetivo cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas aplicáveis à
obra.

;  7.3.1. A fiscalizaç^ão será .exercida de modo sistemático pelo Contratante, por meio dos
profissionais designados, cóm o objetivo de verificar o cumprimento das condições
estabelecidas nos projetos;, especificações técnicas, cronograma físico-financeiro e demais
documentos integrantes da contratação. .

7.3.2. O Contratante mantèrá,"-durante a.execução dos serviços e até o recebimento
definitivo, fiscalização constitúída' por profissional(is) habilitado(s), de acordo com as
necessidades de acompanhaménto e controle da obra. . ■

i  • \

7.3.3. ■ : A Contratada deverá facilitar, por todos os meios a seu alcance, à atuação da
fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, documentos, medições, ensaios
e demais elementos necessários à verificação da execução contratual, bem como atender às
solicitações que lhe forem efetuadas;

7.3.4. A atuação ou eventual omissão da fiscalização durante a execução dos trabalhos
não excluirá nem reduzirá a responsabilidade da Contratada pela adequada execução do
objeto.

Do recebimento

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma

Físico-Financeiro, ó Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no
período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

7.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços
previstos para aqueía etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados

em sua totalidade.

7.4.2. O ■ contratado também apresentará, a cada medição, os documentos

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados

naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos
fiscais técnico e . administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei n°

14.133e Decreto n° 17.872/20231.
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7.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação

de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a

que sé referem a parcela, a ser paga.

7.5.2. O fiscal técnico dó contrato realizará o recebimento provisório do objeto do

contrato mediante termo detalhado; que comprove ..a^çumprimentó das exigências de

caráter técnico.;. ■ j r « .

7.5.3. .0 fiscal administrativo do contrato-realizará o recebimento, provisório do

objeto do coritrato mediante termo detalhado que 'Comprove o cumprimento das

exigências de caráter administrativa'. -C .,,1... ; ,

7.5.4. O . fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o, recebimento

provisório sob. o ponto de vista técnico e-:ãdministrativo.
.  ■ I V

^  " ' , ' . ' s

7.5.5. Párâ efeito de recebimento provisório, -aó finâl de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurár o resultado das; avaliações da
execução do objeto e,.se for o caso, a. análise do desempenho e-qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que
poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos á contratada,
registrando erh relatório a ser ençaminhádp ao gestor do contrato.

7.5.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do

termo detalhado ou^ em havendo mais de)um a ser fpito, com a entrega do último.

7.5.7. ' O ,Contratado,, fica obrigado a reparar,( corrigir, -remover, reconstruir ou
substituir, às suas'expensás, no todo ou em parte, o .objeto em que se verificarem

vícios, defeitos ou incorreçõés resültantes da execução ou materiais empregados,

cabendo à fiscalização não atestar a última-e/ou. única medição de serviços até que

sejam sanadas todas ás eventuais pendências que" possam vir a ser apontadas no
Recébirpento Provisório. .

i  ' '

7.5.8. A fiscalização hão efetuará o ateste da última e/ou única medição de

serviços até quê sejam sahadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório. ÍArt. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de 2021)

7.5.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções èxigíveis.
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7.5.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato, em relação ,à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar
necessários, devendo encarninhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

V.... ■

7.7. - Os serviços serão recebidos definitivámiente nó prazo de 05 (cinco) dias, contados

do recebimento provisório, por. sèrvidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após a verificação da qualidade,.e quantidade do serviço, e.conseqüente aceitação mediante
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.'7:i. Emitir documento comprobátório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setbrial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, cpm menção ao seu desempenho na execução, contratual, baseado em

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme

regulamento.

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento

da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando á CONTRATADA,

por escrito, as respectivas correções;

7.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor

exato dimensionado pela fiscalização.

7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização

e gestão.

7.8. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição

do atendimento das exigências contratuais.
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7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133. de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela"

incontroversa da execução do Objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo

contratado, de inconsistências verificadas na execução do, objeto ou no instrumento de

cobrança.

7.11. O recebimento provisório ou .definitivo nãó excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança do serviço nem .a fespQhsabilídade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.. .. ■ -- 'i t

Liquidação

7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de

5 (cinco) dias úteis para finS de liquidáção,' na forma-desta seção, prorrogáveis por igual

período,

7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou

Faturâ apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

a) b prazo de validade;

b) a data da emissão; ,

o) os dados do contrato e do órgão còntratante;

d) o período respectivo de exeoução do contrato;

e) o valor a pagar; e , ■ ,

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça

a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as.medidas

sanéadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização, da situação, sem

ônus à contratante;
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7.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na

impossibilidade de . acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos

.  oficiais ou 3 documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

7.16. A Administração.-deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, ho, âmbito do órgão, proibição, de contratar com o Poder Público,
bem como.ocorrências impeditivas indir^as. \

7.17. Constatando-se, junto'ao\SIÇAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação,, por escrito,, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sga situáção ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
-— contratante^^deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade

fiscal quanto à Inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento.de seus créditos.

7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
contratado a ampla defesa.

7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até, quê se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize

sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.21. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

7.22. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua

efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC - índice Nacional de Preços ao
Consumidor de correção monetária.
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Forma de pagamento

7.23. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito êm banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.24. Será considerada data do pagamenb ó dia em ipue constar como emitida a ordem
bancária para pagamento. ' -

7.25. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista nâ legislação
aplicável. ■ ' ' " \ y'/''--

7.25.1. Independentemente do percentual de-tributo inserido na planilha, quando
hoUver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos'na legislação vigente. , -

7.26. O contratado regularmente optánte pelo .. Simples Nacional, nos ,termos, da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. Nò entanto, o pagamento ficará
condicionado _à apresentação de comprovação, por meio de documento, oficial, de que
faz ju's ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste

7.27. Os preços são fixos e irreajustávels no prazo dè um ano cOntado da data limite para
a apresentação das propostas. . . :

7.28. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solióitaçãò da contratada, os
preços contratados poderão sofrer reájusté-apôs ó iritervalò de um anO, aplicando-se o índicê
INCC (índice Nacional de Custo da Construção) exclusivamente para as obrigações iniciadas
e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.29. Nos reajustes subsequentes, ao primeiro, o interregno mínirho de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.30. No caso de atraso Ou não divulgação . do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará á CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo'seja. divulgado o índice definitivo.
Fica a CONTRATADA obrigada á apresentar memória de cálculo réferente áo réájustarnento
de preços do valor remanescente-, sempre que este ocorrer.

7.31. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
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7.32. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de quaiquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

7.33. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.34. O reajuste será realizado por apostííamento.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

LE.Qrma de.seleção e critério de julgáménto da proposta .

8.1. ' O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de
LICITAÇÃO, na modalidade-CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

9. Regime de execução ou forma de fornecimento

9.1. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

_  9.2. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados da data de
sua apresentação.

9.3. O prazo estabelecido mostra-se adequado para assegurar a validade da proposta
durante a tramitação do procedimento licitatório.

Critérios de aceitabilidade de preços

9.4. ; O'critério! de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a
contratação, não sendo admitida proposta com valor global superior ao orçamento estimado
pela Administração.

9.4,1, O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar á
Administração, por meio ■ eletrônico, planilha que contenha o preço global, os
quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha
elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3°,
da Lei n° 14.133/2021);

Exigências de habilitação

9.5. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
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Habilitação jurídica

9.6. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente quê, por força

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.7. Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; . ■ . .

9.8. Microempreendedor individual' ■ iVIÉi: Certificado da Condição de

Microémpreendedor individual - CÇMEI, cuja àóeitação/ícara condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://vy\vvv/goV.br/empresas-é^négociòs/pt-br/empreendedor; .
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9.9. Sociedade empresária, vsociedade limitada unipessoai - SLU ou sociedade

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EiRELi: inscrição do

ato constitutivo, estatutò ou contrato social mo Registro, Público dé Empresas Mercantis, a

cargo da Junta Comercial da,respectiva s,ede,,acompanhada'de docümento comprobatório de

seus administradores; í -

9.10. Sociédade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no

Brasil, publicada no Diário Oficial da Unlãò,,e arquivada ná Junta Comércial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, â qual será

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18'de marco

de 2020. ■ \ í ^ ■

9.11. Sociedade simples: inscrição do ato; constitutivo no Registro Civil ;de Pessoas

Jurídicàs :do locaF de sua sede, acomtJanhada de documento comprobatório de seus

administradores; . .. . .. '

9.12. Filiai, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples 'ou empresária,

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro ònde tem sede a matriz

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.



MUNICÍPIO DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE CASCAVEL

CASCAVEL
GOVERNOMumcPAL jERMO, DE REFERÊNCIA -OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente peja Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Atiya: da União (DAÜ) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nps terrribs da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacionalv

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo, de Serviço (FGTS);

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante; a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de, certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos

do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452. de

1° de maio de 1943;

9.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e

Municipal/Distrital do relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual;-,

9.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e Municipal/Distrital do

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.21. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006.

estará dispensado da prova dé inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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Qualificação Econômico-Finahceira

9.22. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicí,lio ou sede

do iicitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação,

ou de sociedade simples; .

9.23. Certidão negativa de falência è de Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida
pelo distribuidor da sede do fornecedor - (,Lêrn° 14.13 de 2Q21 ,;art. 69, caput, inciso II);

9.23.1. No caso de praças com rnài.s'.de um cartório distribuidor, deverão ser
apresentadas as certidões dé cada; distribuidor;,-''

9.23.2. No caso de certidão' pOsltiVa='de'.recuperação judicial ou extrajudicial, o
licitãnte deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi

acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei n.° 11.101, dê 09 de fevereiro de

2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos
de habilitação! . ,, " - :

9.24. .Os demais requisitos da qualificação ecohômico7finánceirà encOntram-se dispostos
no Anexo deste Termo de Referência. ̂ .

Quáiíficação Técnica

9.25. -Declaração de que o Iicitante, tomou conhecimento de todas as informações e das

oondições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

9.25.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formâl assinada

pelo responsável técnico do Iicitante. acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da contratação. ■ . ..

9.26. Registro ou inscrição dâ empresa junto ao Conselho Règional de Engenharia e
Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CÁÜ, em plena
validade;

9.26.1. Sociedades empresárias estrángeirás" atenderão à exigência por meio da

apresentação, nò momento dá assinatura do contrato,, da solicitâção de registro perante

a entidade profissional corhpetente no Brasil.

Capacidade técnico-profissional
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9.27. Apresentação de profissional legalmente habilitado, devidamente registrado no

conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por

execução de obra ou serviço de características semelhantes, conforme abaixo:

9.27.1.. Para o cargo de Engenheiro Civil, serviços: Execução de pavimentação em
Concreto Betuminoso Usinado a Quente - CBUQ.

9.28. 0(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou

serviço objeto do contrato, é será admitida a sua substituição por profissionais de experiência

equivalente ou superior, desde quejaprováda pela Administração.

Capacidade técnico-operaclonal

9.29. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e

operaciònâl equivalente ou superior com ,o objeto desta contratação, ou com o item

pertinente^, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,

quando for o caso.

9.30. Para fins da comprovação da capacidade técnico-operacional, serão consideradas

as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto, correspondentes aos

seguintes serviços: ■ . ,

9.30.1. Execução de 1.043,60 (mil e quarenta e três vírgula sessenta metros

quadrados) de passeio (calçada) ou piso de concreto;

9.30.2. Execução de 5.205,54 rn® (cinco mil, duzentos e cinco vírgula cinqüenta

e quatro metros cúbicos) de escavação, carga e transporte de solos moles;

9.30.3. Execução de 63,00 m (sessenta e três metros) de assentamento de tubo

de concreto para redes coletoras de águas pluviais, com diâmetro de 1.500 mm;

9.30.4. As- parcelas acima correspondem aos itens de maior relevância técnica e

valor significativo da obra, representando 20,48% do valor do objeto (1°, 2° e 3° itens

da Curva ABC), sendo sua comprovação necessária para assegurar que a licitante

possua capacidade técnica compatível com a execução da obra;
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9.30.5. Não será exigida quantidade mínima de atestado, sendo admitido o

somatório de atestados de capacidade técnico-operacional para comprovação dos

serviços exigidos.

9,31. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz

ou da filial do licitante. p . ■ ■ •

9.31.1. O licitante deverá disponibilizar,^ todas as informações necessárias à

comprovação da lègitimidade dos/ãtèstados, apVesentándo, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deú suporté.á.contratação, endereço atual da

contratante, local em que foi execufadó óJobjétdiè demais documentos necessários à

comprovação. F'- :-

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. .0 custo estimado total da contratação.-é de R$ 3.683.069,71 (três milhões,

selscentps e oitenta e três mil, sessenta e nove reais e setenta e um centavos),

conforme planilhas orçamentárias e demais documentos técnicos anexos ao processo.

10.2. A estimativa do valor da contratação foi elaborada pelo Instituto de Planejamento de

Cascavel - IPC, com base nos projetos executivos, quantitativos e planilhas orçamentárias,

utilizando prioritariamente as composições do SINAPI/PR, referência maio de 2026,

complementadas pOr composições próprias quando necessárias, com aplicação de BDI de

19,69%, no reginie não desonerado.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação cqrrerão á conta, de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral. ■ - .

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:



município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE CASCAVEL

50 CSSVEL REFERÊNCIA -OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

" ' Recursos Utilizados, ' .. 'i' "

Código Reduzido: 2560

FuríC-dna! Piogiainâíica: 12118541231344 3.449.051.590.1 CO.000.000

Órgão; 12 - Secfcíafia Murd de Meio Ambiente

Unidade; 1 - ScctGlaria Muni do Meio Ambiento

Aç-do; 1344 - Constreir. fcvitatizai o preservar parques, praças, nascentes c o Zoológico Municipal.
Vínculo: 0 - Recursos Ordinários (Livros)

Subcietncnlo: 3.449.051.SD0.103.000.000 - OUTRAS OBRAS E INSTALAÇÕES

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos ■ créditos correspondentes, mediante
apostilamento. \ /

Cascavel, 17 de agosto de 2026.

Jòsé Carlos Z^boni
Gereote-deDivisão

Aprovado por:

riz Gen^èlinl Bertoglio
etária dé Meio Ambiente
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ANEXO

(Processo Administrativo n.° 120758/2026)

1. informamos que.^ría pré$eriitejlicÍtaeãcí^a/Mic^mc^esa e a Empresa de
Pequeno Porte NÃ0"BODE^oVè"^ènéfiGiár do?fegime Jeiíribu^^ pelo Simpies
Nacionai. V \ í r^:'/

2. /r-infojmamos que*^0htràtó>deYérá serYfifmaào'pelo'^)ÀLOR..0ERTO/a~ser pago
à contratada.

w \- ■ \3-t^ I :.. !: f ^ ■ /1-^■)

Considerando
y  —

y  a Resolução da Prdcuratlona GeraT dox. Município*'' de. r>i'í. ,i

Cascavel/p^ quaj exige, em sua Cláusula Sétima - REAJUSTE^ a Indicação do(s)
índice(s) de reajuste dos preços inicialmente contratados, após p interregndi^ de um
ano;

da Construção).

i'
4. V. Considerando

X.C

í.. :-A;3.1 Informamos que [oTndicè a ser adoitádp.será o ÍNCCXÍndiceí/V
V

^

/>4'r . ■
o. ■/

a Resolução çla-r-.Procuradpria Gerai

Nacional d'e Custos

_do /Município de
ascavei/PR, informarmos, quanto à; GARANTIA DE EXECUÇÃO • CONTRATUAL

/prevista eriii suaiCIáusula Décima, que:
\
\ J. ■(i. yS®''! exigida a garantia de^execução ern valor correspondente a 5%(cincofpor cento)' do^ior iniciaido .c^^^

/

!\
4.1 O .percentu|il de| ,5°^/v(cinco ppri cento) jükfificá-sé pela necessidade de
resguàrdar/a Adtjninistr^çãp qüanto aos riscos reiacio^ados á |èxecução da obra,
mitigar eventuais-prejuízos decorrentés~dé~inãdimplêrnen assegurar ÓHad.equado
cumprirnepto^as dbrigações contratuais. J ^,3 /y . .
4.2 Caso ;p adjudicatárip não opte pela modalidade. seguror.garantia| e decida
prestar aigàrantia nas modalídades-eauçãOí7fiança-.baneária ou títulos dá díyjda pública
após a assinatura do contrátòj dêveráTazê>ío/nó prazolmáximo de I0"(clez)^^las úteis.

.: ■; \ \n i íti V/ t ,—3' i ■
■  " " . W ' í I c_ ■

:3l

í' ^
4.3 Caso seja íutilizada'-~-a-^--modalidade™seguro-garantia',| a apólice deverá
permanecer válida t^durante""-a^ vigência do contrato)^ olpservadas as condições
estabelecidas no instrumentp contratual e na iegislaçap aplicavêi.

4.4 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente para pagamento de
qualquer obrigação, a Contratada deverá realizar a respectiva reposição no prazo
máximo de 16 (quinze) dias úteis, contados da data em que for notificada.

5. Considerando a Resolução da . Procuradoria Geral do Município de
Cascavel/PR, qual exige, em sua Cláusula Décima Segunda a previsão da EXTINÇÃO

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrência/LIcitaçâo
Elaboração: l\/larço/2024
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CONTRATUAL, informamos que deverá constar, no instrumento contratual, a seguinte
redação:

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2 Se as obrigações nãgjforiem^qumprjí^s no prazo estipulado, a vigência
ficará prorrogada.^yaté à, còncfusãd db

k-.—At- • ^
objeto?. caso em que deverá a

Administração^^lpróvidenciác^^anfèadêqua^çâò do" cronbgrama fixado para o
contrato.

ç0742.2.1 Quando ã, nló conclusão bS^bdntrato-jFeferida.rnoJtem- anterior
cr

decorrer dè4;ulpa do/contratado; \ w , ,// X- \

a)-""~H|icará^j^íe*4íbnstituído 'em'^"^mí|j[aJ' sendo-lhe,,^ aplicáveis as

/respectivas sánções administrativasre"
//

'/ b)
\

pq'derá~a~AdministraçâOT3ptar'^p"ela""extinção do contrato' 4 nesse
caso, adotará/as medidas- admitidas em "lei

\

6.

\

execução contratual., / /
I  'í \ 4

:

\

4;

para a continüidbde da
//

/-I

i
Sòbre àipòssibilidade de Reajuste Anual dos preços dos sêrviços contratados,

a empresà^^,coníra|ada deverá apresentar pedido fundamentado, Ojl |umy'ano após o
marco estabèlebido noj instrumento/convocatório, com os l cálculos envolvendo os

j| I ■ . " ■ ; I . ■ ' ,. ■ ■■ 1 í( \ /
serviços já e^ecu|adosje os que ainda restam èxecutar parja a bõnclusão do objeto
contratadoyp^ra que hája avpliação dá" gestão, do. coptrato com apoio de profissional
da área dê pontabilidade d^Município deCascavél>para~beflnlçãofdo percentual a ser
adotado, assim como do valor para po^erior apostilamento
financeiros'; i

X

e empenho de recursos
f  \, . \

"V

7. 'O-^cusip estiipado total da contratação é de R$ 3.683.^69,71 (trêsXrnilhões,
seiscentos,e oitenta e três rnll, sess4nta/e nove rêaisjé setenta; e um cêntavos),
conforme, planilha-^-orçament^ia anexa, elaborada pelo jlnstitutcí-deí .Planejamento de
Cascavell/IPC.'- -' ^ ^ ,J

" ~-r-- 1, 1. ... j • \ ,• T"; . i
8. Código CATSER dó sêrviçó; .Grupo. 542'
5622). (, ■ .

^ras Públicas);- Construção (Serviço

• \
7 /'■/

9. O prazo de validáde-dá proposta será de eo/sessehta) dias, justificando-se
pela necessidade de compatibilidade com a duração dos procedimentos previstos na
legislação vigente para a homologação e adjudicação do certame licitatório para a
posterior assinatura do contrato.

10. Por fim, relacionamos abaixo os servidores designados para exercerem as
funções e atribuições especificadas no Decreto Municipal n° 17.872/2023 neste
processo:

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrència/Llcitação
Elaboração: l\/larço/2024
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Servidor Matrícula Secretaria/Setor Função
Sônia Marlize Severnini 17.488-1 SEMA Gestor de Contrato

Karen Elisabete Marca 17.911-2 SEMA Suplente do Gestor
de Contrato

Marcos Augusto Borges 30.302-1 SEMA Fiscal de Contrato

Livia Nunes Buono 39.522-1 SEMA Suplente Fiscal de
Contrato

Uiysses Afonso Zaror 2âi111-01' SESOP// Fiscal de Obra

Weilington da Silvaí,8ásado3
l

29I09577 ^spqp' tj_
.,.L - í-f 1 ■,

fSuplente de Fiscal da
-jcéra

Cascavel, 17 de agostb-dé"2ÓÍf!..l/ //TsX
,  \H it ^\

//i /

Giane-CHi-istine! Raupb BoeiraJ  |{ \
e Admistrativo\ j

Jose Carlos Za
e de^ivisão

-J ■

Aprovadp por:
V \

Gentelijhi-Bortoglio
Ambiente

o n

L^Ü !-'-v

V ■ \ /
K  ■ y

.--7 j

Documento Complementar ao Termo de Referência - Pregão/Concorrêncla/Llcltaçâo
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QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA

<£)
CO
CO
«D

Levando em consideração a solicitação emitida pela Secretaria Municipal de Meio

Ambiente - Divisão de Planejamento, Gestão e Finanças, C.I. n° 20814/2026, recebida em

18/08/2026;

])Requisição n° 5652/2026 - Processo Digital n° 120758/2026;
2) Objeto: Contratação de empresa especializada para execução das obras de implantação da
extensão do Parque Ambiental no Bairro Floresta, no município de Cascavel-PR;
3) Prazo de execução: 300 dias;
4) Prazo de vigência: 365 dias;
5) Participação de Consórcios: Não permitida;
6) Valor da contratação: R$ 3.683.069,71 (três milhões, seiscentos e oitenta e três mi e sessenta e
nove reais e setenta e um centavos).

n Q
o <->

g,l
CO ü

O) a.
CNe

gcü
CM LU
Ssq

cÕO

B
oS
QO

k
COUJ

OQ
LL<
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^LU
Dü.
ÜZ
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DU
IU<
h-o:
co<
LU 2:

Tendo em conta os requisitos de qualificação econômico-financeira descritos no artigo
69 da Lei n° 14.133/2021 de Licitações e Contratos Administrativos;

Art. 69 A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica
do licitante para cumprir as obrigações decorrentes dó futuro contrato, devendo
ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos
no Edital, devidamente justificados no processo licitatório, e será restrita à
apresentação da seguinte documentação:
I - balanço patrimonial e demonstração do resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois ) últimos exercícios sociais;
II - certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribiddor da sede do
licitante;

§ 1° A critério da Administração, poderá ser exigida declaração, assinada por
profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo licitante dos
índices econômicos previstos no edital.
§ 2°Para o atendimento do disposto no caput deste artigo, é vedada a exigência de
valores mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou
lucratividade.

§ 3° É admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo
licitante que importem em diminuição de sua capacidade econômico-financeira,
excluídas parcelas já executadas de contratos firmados.
§ 4° A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras e
serviços, poderá estabelecer no edital a exigência de capital mínimo ou de
patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação.
§ 5° É vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para a
avaliação de situação econômico-financeira suficiente para o cumprimento das
obrigações decorrentes da licitação.
§ 6° Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-ão ao
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2
(dois) anos. (grifo nosso)

Observando o ANEXO VI-A, item 11 da Instrução Normativa n° 001/2018. A
Administração Municipal de Cascavel/PR, inclui neste edital a apresentação dos seguintes
documentos relativos à qualificação econômico-financeira:
SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - Atualizada em 26 de junho de 2024.
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1) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do
licitante;

2) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado de Éxercício dos 2 (dois )
últimos exercícios sociais e demais demonstrações contábeis:
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I - em relação ao último exercício social:

a) Patrimônio líquido não inferior a 10% do valor estimado da contratação e igual ou
superior a 8,33% (1/12) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e
com a iniciativa privada, vigentes na data da apresentação da proposta, excluindo aqueles já
executados;

b) Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (Ativo Circulante - Passivo
Circulante) de, no mínimo, 20,00% (vinte por cento) do valor estimado da contratação.

• O percentual ora citado, abrange o período de 60 (sessenta) dias compreendidos
desde a fase inicial da obra/serviço até seu recebimento. Engloba a emissão da ordem de
serviço, início de execução da obra/serviço, medição, emissão da nota fiscal pela
empresa, atesto da nota fiscal, liquidação e pagamento, entre outros. Visa garantir que a
empresa licitante possua suficiência e capacidade financeira para suprir com todas as
despesas e obrigações oriundas do objeto licitado neste intervalo de tempo, execução e
recebimento.

Metodologia utilizada para definição do percentual de CCL:

Prazo de execução: 300 dias

60 300 = 0,2000 X 100 = 20,00%

c) Declaração de que 1/12 (8,33%) do valor total dos contratos firmados com a
Administração Pública e com a iniciativa privada, vigentes na data da apresentação da proposta,
excluindo aqueles já executados, não é superior a seu patrimônio líquido;

> Apresentar declaração de compromissos firmados com a Administração Pública
e com a Iniciativa privada, vigentes na data de apresentação da proposta, em que conste, no
mínimo: o número do contrato de prestação de serviços, o período de vigência da contratação,
a identificação do contratante e o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado
(modelo auexo);

II - em relação aos dois últimos exercícios sociais:

A situação financeira da empresa licitante, será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG),
índice de Liquidez Corrente (LC) e índice de Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação
das seguintes fórmulas:

LG = (AC + RLP) - (PC+ PNC)

❖ A licitante deverá apresentar índice superior a 1 demonstrando assim, situação
financeira equilibrada indicando que a empresa possui disponibilidade de bens e direitos

SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - Atualizada em 26 de junho de 2024.
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realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento
neste mesmo período.
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LC = (AC-PC)

❖ A licitante deverá apresentar índice superior a 1 demonstrando assim, que a empresa
possui recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo,, para fazer face ao total
de suas dívidas de curto prazo.

SG = AT - (PC + PNC)

❖ A licitante deverá apresentar índice superior a 1 demonstrando assim, boa situação
financeira. A Indicação do índice de Solvência Geral expressa o grau de garantia que a
empresa dispõe em Ativos (totais) para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos
recursos líquidos, também os permanentes.

Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos acima, demonstrará uma situação
equilibrada da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices revelará uma situação
deficitária da empresa, colocando em risco a execução do contrato.

LEGENDA: AC: Ativo Circulante; RLP: Realizável a Longo Prazo; PC:
Passivo Circulante; PNC: Passivo Não Circulante; AT: Ativo Total;

3) Declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o
atendimento pelo licitante dos índices econômicos previstos no edital;

Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais faz que traduzir em critérios objetivos
o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas
em situação equilibrada é o mínimo que a administração pública deve cercar-se,
indispensáveis para garantir o integral cumprimento de suas obrigações.

Assinado eletronicamente por:
ETELMl N06UEIRAKAISER

Uiül/ WASEM; üa ' ***.185.269-**
18/08/2026 14:29:20

Assinatura digital avançada.

Cascavel, 18 de agosto de 2026.

Etelmi Nogueira Kaiser Wasem
Contadora/CRC/PR - 071904/0-4

SEPLAG - Setor de Estudos Técnicos de Serviços Terceirizados - Atualizada em 26 de junho de 2024.
Página 3 de 3



GOVERNO MUNICIPAL

CASCAVEL
<ãcu«fg dr n«rcit!=a£}eGc^

município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
Departamento de Gestão de Aquisições Públicas

Divisão de Licitações

6i

MODELO - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS COM A
INICIATIVA PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

EMPRESAS INDIVIDUAIS

(considerado o valor remanescente dos contratos, excluído o já executado)

Declaramos que a empresa_
CNPJ n° Inscrição
n" estabelecida no (a)_
seguintes contratos firmados com a iniciativa privada e/ou administração pública;

inscrita no

Estadual

_ possui os

Nome do

Órgão /
Empresa

N° / Ano do

Contrato

Vigência
Contratual

Saldo

Remanescente

da Contratação
(R$)

1/12

AVOS/CONTRATAÇÃO

TOTAL DE COMPROMISSOS ASSUMIDOS R$

=>8,33% (1/12) (um doze avos) do Valor Total dos Contratos acima declarados não é
superior a seu Patrimônio Líquido, conforme evidencia o cálculo abaixo:

Valor Total do(s) Contrato(s) -r 12: < ou = Patrimônio Líquido

Local e Data

Assinatura e Carimbo do Emissor

Observação: Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o
endereço completo dos órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes.
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TERMO DE JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS RELEVANTES

OBRAS/SERVIÇOS DE ENGENHARIA

PROCESSO DIGITAL N2 120758/2026

OBJETO:

Extensão Do Parque Ambiental No Bairro Floresta, 40.584,93 m2, incluindo serviços
preliminares, terraplenagem, drenagem, meio-fip com sarjeta, serviços de urbanização,
sinalização de trânsito, iluminação pública, serviços diversos, ensaios tecnológicos e placa de
comunicação visual.
Local: Bairro Floresta.

Trechos: ,

- AV. das Torres S/N - Floresta - Cascavel-PR - CEP: 85814-620.

Área de projeto: 40.584,93 m^.

OBSERVAÇÃO 1: Este termo contém e antecipa as orientações jurídicas mais comuns emitidas
nas análises de licitações de obras e serviços de erigenharia. Acaba sendo também um roteiro

com os requisitos da instrução processual, sem prejuízo da Lista de Verificação e do

Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação da AGU.

OBSERVAÇÃO 2: Todos os tópicos devem ser analisados, preenchidos e assinados por
profissional habilitado, de acordo com as competências atribuídas pela Lei n. 5.194, de 1966,

e as Resoluções do Conselho Federal de Engenharia e Agricultura - CONFEA, Lei n. 12.378, de

2010, e as Resoluções do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, ou pela Lei n. 13.639,

de 2018, e as Resoluções do Conselho Federal dos Técnicos industriais - CFT.

OBSERVAÇÃO 3: Alguns tópicos necessitam, além da marcação do espaço entre parênteses,
da apresentação da justificativa técnica detalhada contendo as razões que motivam a opção

adotada para o caso concreto, não podendo, portanto, ser genérica nem abstrata.

OBSERVAÇÃO 4: A ausência deste termo ou de justificativas pode acarretar a devolução dOs
autos sem análise conclusiva ou ressalva no Parecer jurídico, cujo atendimento será

imprescindível para o prosseguimento do feito.

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Reievantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
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OBSERVAÇÃO 5: Para o correto preenchimento, é indispensável a leitura das Notas Explicativas
deste documento, cujo conteúdo consta após as Justificativas, mas também pode ser
acessado por meio do link inserido ao final de cada tópico.

OBSERVAÇÃO 6: Devem ser juntadas ao processo as "Declarações e Justificativas"; não é
necessário juntar aos autos a parte do arquivo correspondente às "Notas Explicativas^'.

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
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DECLARAÇÕES E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS

|1. ENQUADRÂMENTÓDÕ'objeto " " ' |

1.1. Classificação como obra ou serviço de engenharia

O objeto da presente licitação constitui { X ) OBRA / ( ) SERVIÇO DE ENGENHARIA, sob a

seguinte Justificativa:

Trata-se de obras de drenagem, pavimentação, ciclofaixa, sinalização viária, calçadas, que

formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou que acarretam alterações

substanciais das características originais do bem, ações definidas como obra nos termos do

inciso XII, art. 6, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021:

"XII - obra: toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das

profissões de arquiteto e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente

por meio de um conjunto harmônico de ações que, agregadas, formam um todo

que inova o espaço físico da natureza ou acarreta alteração substanciai das

características originais de bem imóvel".

1.2. Classificação como serviço comum ou especial

O serviço de engenharia objeto da presente licitação é ( ) COMUM / ( X ) ESPECIAL, sob a

seguinte justificativa:

Trata-se de execução de implantação de obra de pavimentação asfáltica, que não preserva as

características originais do bem, sendo, ainda, heterogêneo e complexo, situação que o

define como especial nos termos das alíneas a e b do inciso XXI, art. 5, da Lei 14.133, de 01 de

abril de 2021:

"a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto

ações, objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de

manutenção, de adequação e de adaptação de bens móveis e imóveis, còm

preservação das características originais dos bens;

4
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b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade ou

complexidade, não pode se enquadrar na definição constante da alínea "a" deste

inciso;".

2. REGIMES DE EXECUÇÃO

Para a execução indireta do objeto, será adotado o seguinte regime, de acordo com a

ustificativa abaixo;

.) empreitada por preço unitário

X) empreitada por preço global

) empreitada integral

) contratação por tarefa

) contratação integrada

) contratação semi-integrada

) fornecimento e prestação de serviço associado

O regime adotado leva em consideração a imprecisão inerente à natureza do objeto, que está
sujeito a variações, em especial sobre quantitativos, por fatores supervenientes a fase de
planejamento, e passíveis de constatação apenas durante a execução da obra, sendo, então,
este o regime recomendável para a realização da obra.

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o Projeto
Básico ( X ) DEFINIU as subestimativas e superestirriatlvas técnicas relevantes dos serviços
relativos à presente contratação, segundo as diretrizes do Acórdão n. 1.977/2013-Plenário
TCU, adotando os seguintes parâmetros descritos no documento abaixo identificado:

O projeto foi feito a nível executivo, com quantitativos de serviços reais.

Uma vez adotado o regime de empreitada por preço global / empreitada integral, o Projeto

Básico ( ) NÃO DEFINIU as subestimativas e superestimativas técnicas relevantes dos serviços
relativos à presente contratação, sob a seguinte justificativa:

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Relevantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
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Vide Nota Explicativa n. 2.

3. ELABORAÇÃO DE PROJETOS / DOCUMENTOS TÉCNICOS POR PROFISSIONAL HABILITÀDO
E COMPROVAÇÃO DE RESPONSABILIDADÉTÉCNICA

No presente feito, o ( x ) Projeto Básico / documentos técnicos foram elaborados por

profissional habilitado de ( x ) engenharia, ( ) arquitetura ou ( ) técnico industrial, com a

emissão da ( x ) ART, ( ) RRT ou ( ) TRT.

No presente feito, embora o Projeto Básico / documentos técnicos tenham sido elaborados

por profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, ( ) NÃO houve a
emissão da ARI, RRT ou TRT, com base na seguinte justificativa:

Neste sentido, o Projeto Básico atende a todas exigências do inciso XXV , artigo 6^ da Lei

14.133, de 2021, ainda atendendo a quesitos de destinação de resíduos sólidos, que

conforma projeto serão levados para local licenciado.

No presente feito, o Projeto Básico / documentos técnicosNÃO foram elaborados por
profissional habilitado de engenharia, arquitetura ou técnico industrial, com base na seguinte

justificativa:

Vide Nota Explicativa n. 3.

|4. DEFINIÇÃO DOS CUSTOS UNITÁRIOS DE REFERÊNCIA

Na presente licitação:-

Modelo de Termo de Justificativas Técnicas Reievantes - Obras/Serviços de Engenharia - Lei 14.133/2021
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( X ) FOI observada a ordem prioritária dos parâmetros do art. 23, § 22, da Lei n. 14.133, de
2021;

( X ) FORAM adotados custos unitários menores ou iguais aos custos unitários de referência
do PARANACiDADE/DER-PR e SiNAPi, para todos os itens relacionados aos serviços de
infraestrutura;

(  ) FORAM adotados custos unitários superiores aos custos unitários de referência do SINAPI

para determinados itens do orçamento, conforme justificativa do relatório técnico elaborado

por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos.

No orçamento da presente obra ou serviço, para os itens não contemplados no SiNAPi,

( X ) FORAM adotados custos obtidos das seguintes fontes admitidas no art. 23, § 22, da Lei n.

14.133, de 2021, observada a ordem de prioridades nele estabelecida:

(  ) utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou
de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso {citar as fontes e justificar
a pertinência técnica da opção):

(  ) contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de

atualização de preços correspondentes, sob a seguinte justificativa [citar as fontes. Justificar
metodologia e juntar a pesquisa aos autos):

(  ) pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma do regulamento
[apresentar justificativa e documentara pesquisa nos autos)
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Vide Nota Explicativa n. 4.

5. ORÇAMENTO DETALHADO EM PLANILHAS DE CUSTOS UNITÁRIOS

No orçamento da presente obra ou serviço:

(X) foi/foram juntadas a(s) (X) planilha(s) sintética(s) e a(s) (X) pianilha(s) analítica(s)

(  ) NÃO foi/foram juntadas a(s) ( ) pianilha(s) sintética(s) e a(s) ( ) planilha(s) analítica(s).

O documento de responsabilidade técnica relativo às planilhas orçamentárias:

( X) consta nos autos.

{  ) NÃO consta nos autos.

Na presente licitação:

(X ) foi/foram utilizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atuaiizada(s).

(  ) NÃO foi/foram utiiizada(s) a(s) tabela(s) de referência mais atuaiizada(s).

Vide Nota Explicativa n. 5.

[S. "luÃBÒRAÇÃO DAS COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁrTÕS j

No orçamento de referência da presente licitação:

( X ) foram adotadas composições de custos unitários oriundas do PANACIDADE/DER e SINAPI,

sem adaptações;
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(  ) foram adotadas composições "adaptadas" do SINAPI, nos termos do art. 89 do Decreto n.
7.983, de 2013, as quais foram devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos
licitantes;

( X ) foram adotadas composições "próprias", extraídas de fontes extra-SINAPI/extra

PANACIDADE/DER, nos termos do art. 23, § 29, da Lei n. 14.133, de 2021, as quais foram
devidamente juntadas aos autos para o conhecimento dos licitantes.

Vide Nota Explicativa n. 6.

1 -

7. CUSTOS DIRETOS

No orçamento de referência da presente licitação, os custos diretos ( ) compreendem

apenas os componentes de preço que podem sérdevidamente identificados, quantificados e

mensurados na planilha orçamentária.

Especificamente em relação ao custo direto de administração local:

( X) observa os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

(  ) adota o parâmetro do ( ) 19 quartil ou ( X ) médio ou ( ) 39 quartil, de acordo com as

justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

(  ) adota percentual superior ao 39 quartil, em razão das peculiaridades do objeto licitado, de

acordo Com as justificativas técnicas abaixo apresentadas:

Em relação ao cronograma físico-financeiro:
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( X ) PREVÊ pagamentos proporcionais para os custos diretos, em especial quanto ao de
administração local, para cada período de execução contratual, refletindo adequadamente a

evolução da execução da obra, ao invés de reproduzir percentuais fixos. .

(  ) NÃO FORAM PREVISTOS pagamentos proporcionais para os custos diretos, incluindo os

de administração local, para cada período de execução contratual, sob a seguinte justificativa:

Vide Nota Explicativa n. 7.

ElivBpRAÇAO DAS CURVAS ABG DOS SERVIÇOS E INSUMOS ; _ |

Na presente licitação:

(  ) foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos ( ) INSUMOS e

{  ) SERVIÇOS.

( X ) NÃO foi/foram juntada(s) a(s) Curva(s) ABC relativas aos { ) INSUMOS e aos
(X) SERVIÇOS, sob seguinte Justificativa:

Por ser uma obra de pavimentação e ser utilizada a Planilha Padrão do PARANACIDADE, por

exigência do financiador, os itens referentes a pavimentação asfálticas são os mais relevantes

do ponto de vista técnico e financeiro

Vide Nota Explicativa n. 8.

ADOÇÃO DO REGIME DE DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA

Na presente licitação, serão adotados os custos de referência ( ) DESONERADOS ou ( X )

NÃO DESONERADOS, por se tratar da opção mais vantajosa para a Administração, conforme
simulação Juntada aos autos {preencher, se necessário, para outras considerações):

10
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a

Vide Nota Explicativa n. 9,

[ÍÕ7 DÊfÃLHÃMÊNTO bÃC^Ol^PQSIÇÃQDÕ"^ERCÍNTüÃL^E BDÍ' ~]

Na presente licitação, o detalhannento do BDI: ( X ) observa os parâmetros do Acórdão n.

2.622, de 2013 - Plenário do Tribunal de Contas da União.

Foram adotados os seguintes parâmetros de percentuais para cada item do BDI contemplado

no Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU, de acordo com as justificativas técnicas abaixo

apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

Administração central: ( ) 1^ quartil ou (X ) quartil médio ou ( ) 39 quartil:

Seguro e garantia: ( ) 19 quartil ou ( X) quartil médio ou ( ) 39 quartil:

Risco: ( ) 19 quartil ou (X) quartil médio ou ( ) 39 quartil:

11
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03
!. Despesa financeira: ( ) quartil ou (X ) quartil médio ou ( ) 32 quartil:

Lucro: ( ) 12 quartil ou (X) quartil médio ou ( )32quartil:

Para determinado(s) item(ns) do BDI, em razão das peculiaridades do objeto licitado, foram

adotados percentuais superiores ao 32 quartil, de acordo com as justificativas técnicas abaixo

apresentadas:

Não foram adotados percentuais distintos do quartil médio para os componentes dos BDIs,

não havendo necessidade de apresentação de justificativa técnica adicional

11. EDI REDUZIDO SOBRE OS CUSTOS DOS MATERIAIS E EOÜIPAMENTOS

Na presente licitação, ( X ) SERÁ ou ( ) NÃO SERÁ adotado o BDI reduzido sobre os custos dos
materiais e equipamentos, de acordo com a seguinte justificativa:

Existem serviços que demandam de BDI diferenciado, pois serão fornecidos e instalados com

mínima incorporação de mão de obra por meio da Contratada, cabendo estes serviços a

empresas terceirizadas. Estes serviços estão evidenciados em Planilha Orçamentária.

Caso seja adotado o BDI reduzido sobre os custos dos materiais e equipamentos:

( X) foram observados os parâmetros do Acórdão n. 2.622/2013 - Plenário do TCU;

(  ) foi adotado o parâmetro do ( ) 12 quartil ou ( X ) médio ou ( ) 32 quartil, de acordo com

as justificativas técnicas abaixo apresentadas para os casos em que não foi adotado o médio:

12
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I,

(  ) foi adotado percentual superior ao 32 quartil, em razão das peculiaridades do objeto
licitado, de acordo com as Justificativas técnicas abaixo apresentadas:

Vide Nota Explicativa n. 11.

12. ELABORAÇÃO DE CRONOGRAiyiA FÍSICO^FINANCEIRO .

O cronograma físico-financeiro:

( X ) FOI juntado áos autos

(  ) NÃO foi juntado aos autos.

Na hipótese de ter sido adotado o regime de empreitada por preço global, o cronograma

físico-financeiro:

(  X ) DEFINE com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços

propostos pelos licitantes.

(  ) NÃO define com clareza as etapas de serviços que guiarão a aceitabilidade dos preços
propostos pelos licitantes.

Vide Nota Explicativa n. 12.

13. ■ ' PROJETO EXECUTIVO

( X ) FORAM elaborados os projetos executivos relativos ao objeto, juntados aos autos e

divulgados com o edital da licitação;

13
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(  ) NÃO FORAM elaborados os projetos executivos, sendo tal atribuição expressamente
repassada à contratada, com os custos contemplados na planilha orçamentária elaborada.

Nessa hipótese, ( ) ATESTO que o projeto básico e os demais documentos técnicos da

licitação possuem nível de detalhamento adequado e suficiente para permitir a elaboração

dos projetos executivos pela contratada.

Vide Nota Explicativa n. 13.

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA ,

Registro da empresa no conselho profissional

Na presente licitação, será exigido o registro da empresa licitante junto ao ( X) CREA e/ou ao (

X) CAU e/ou ao ( ) CRT, com base na seguinte justificativa técnica:

Conforme disposto no Acórdão n^ 1.034/2012 - Plenário do TCU.

Capacidade técnico-operacional

Na presente licitação:

( X ) serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas de

maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a seguir elencadas:

- Execução de 1.043,60 m^(metros quadrados) de passeio (calçada) ou piso de concreto.

- Execução de 5.205,54 m^ (metros cúbicos) de escavação, carga e transporte de solos moles.

- Execução de 63,00 m (metros) de tubo de concreto para redes coletoras de águas pluviais,

diâmetro de 1500mm.

A exigência de execução mínima de quantidade, dos itens mais relevantes da obra,

que representam20,48 % (is, 2S e 3^ item da Curva ABC), é necessária para garantir que as

empresas participantes tenham capacidade técnica para executar o objeto da licitação.

A comprovação da qualificação técnico operacional, limitada simultaneamente, a

parcela de maior relevância e valor significativo da obra, visa impor regras em prol do

Interesse público, com a finalidade de salvaguardar a Administração de que o futuro

contratado detenha aptidão suficiente para bem desempenhar o objeto licitado, setti que

ocorram futuramente prejuízos a conclusão da obra. Em observância da supremacia do

14
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interesse público, a Lei admite que se verifique a qualificação tanto da empresa quanto do
seu responsável técnico para efeitos de habilitação.

(  ) SERÁ exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos atestados, correspondentes
aos seguintes serviços das parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto:

Para os serviços de : quantitativos mínimos

equivalentes ao percentual de dos quantitativos licitados;

Para os serviços de : quantitativos mínimos

equivalentes ao percentual de dos quantitativos licitados;

Para os serviços de : quantitativos mínimos

equivalentes ao percentual de dos quantitativos licitados; '

Possibilidade de somatório de atestados

Na presente licitação, será ( X ) ACEITO ou ( ) VEDADO o somatório de atestados de

capacidade técnico-operacional para atingimento dos quantitativos mínimos demandados,
com base na seguinte justificativa técnica:

Não será exigida quantidade mínima de atestado

Capacidade técnico-profissional

Na presente licitação:

(  ) NÃO SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional.

( X ) SERÃO exigidas comprovações de capacidade técnico-profissional quanto às parcelas de
maior relevância técnica e valor significativo do objeto, a serem executadas pelos
profissionais abaixo elencados:

Para o cargo de Engenheiro civil, serviços: Execução de pavimentação em concreto
Betuminoso Usinado a Quente (CBUQ).

Para o. cargo de : serviços de

15
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I.
Para o  cargo de

Para o cargo de

serviços de

serviços de

(  ) SERÁ, excepcionalmente, exigida a comprovação de quantitativos mínimos nos
documentos de ART/RRT, com base na seguinte justificativa:

Os quantitativos mínimos a serem comprovados nos documentos de ART/RRT, por cada

profissional, estão abaixo elencados:

Para o cargo de : quantitativos mínimos equivalentes

ao oercentual de dos quantitativos licitados, para os serviços de

Para o carRo de : quantitativos mínimos equivalentes

ao oercentual de dos quantitativos licitados, para os serviços de

Para o carRO de : quantitativos mínimos equivalentes

ao oercentual de dos quantitativos licitados, para os serviços de

Para o carRO de : quantitativos mínimos equivalentes

ao oercentual de dos quantitativos licitados, para os serviços de

1

Para o carRO de : quantitativos mínimos equivalentes

aO oercerítual de dos quantitativos licitados, para os serviços de

/

Exigências de instalações, aparelhamento e pessoal técnico

Na presente licitação, ( ) SERÁ exigida a indicação de instalações, aparelhamento ou pessoal
técnico com determinada qualificação, a seguir elencados:
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Vide Nota Explicativa n. 14.

15. VISTORIA

Na presente licitação, a realização de vistoria será ( X ) FACULTATIVA ou ( ) OBRIGATÓRIA, e
o licitante ( X ) PODERÁ ou ( ) NÃO PODERÁ substituir o atestado de vistoria pela declaração
de pleno conhecimento das condições de execução do objeto, com base na seguinte
Justificativa . técnica:

Vide Nota Explicativa n. 15.

16. SUBCONTRATAÇAO

O órgão assessorado ( ) NÃO ADMITIU ou ( X ) ADMITIU a subcontratação parcial na presente
licitação, sob as seguintes condições e Justificativas técnicas:

A obra possui alguns serviços específicos de empresas especializadas que podem vir a ser
terceirizados.

- SERVIÇOS DE PAISAGISMO, MOIBLIÁRIO URBANO E ACESSSIBILIDADE, INSTALAÇÕES ELÉTRICAS,
MONITORAMENTO.

- Percentual passível de ser terceirizado: 17,61%.

17 DEFINIÇÃO DO PERCENTUAL DE CAPIJAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO i

Na presente licitação, será exigida a comprovação de ( ) CAPITAL MÍNIMO ou ( X )
PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO, nos termos da qualificação econômica financeira emitida
pelo PARANACIDADE no Edital de Licitação.
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/, A solicitação de patrimônio líquido mínimo neste percentual visa resguardar a administração

pública (Município de Cascavel) de possíveis erros, falhas e descumprimentos contratuais não
sanados pelo fornecedor.

[18;" ' PARTICÍPAÇÃÒ DE CONSÓRCIOS

Na presente licitação, será

(  ) PERMITIDA a participação de consórcios. [Não é necessário justificar)

( X) VEDADA a participação de consórcios, com base na seguinte justificativa:

Trata-se de obra com porte preliminarmente incompatível com a formação de consórcio para

executá-la sendo mais viável, e possivelmente mais econômico, a execução por empresa

qualificada em obras deste vulto, considerando que trata de obra com tecnologias similares e

comuns em nossa região.

|19. PARTICIPAÇÃO DE.COOPERATIVAS

Na presente licitação, será ( X ) VEDADA ou ( ) PERMITIDA a participação de cooperativas,

com base na seguinte justificativa:

Trata-se de atividade incompatível com as atividades pertinentes a cooperativas, visto que o

Município deseja a contratação de toda a obra, não desejando a contratação de parte da
execução da obra com um cooperado e parte execução com outro cooperado.

loT"" GÁRANTÍFdÁ EXECÚÇÃO ' 3 ' J j

Na presente licitação, será ( X ) EXIGIDA ou ( ) DISPENSADA a apresentação de garantia de

execução contratual, com base na seguintejustificativa:

A garantia visa resguardar a administração pública de certos riscos inerentes a contratação

em questão, como por exemplo: execução parcial do objeto, defeitos não corrigidos.

'21 - DA SUSTENTABtLlDÃDE

No tocante à promoção do Desenvolvimento Nacional Sustentável previsto nos arts. 5^, e 11,

IV, da Lei n. 14.133, de 2021, nesta licitação o tomou as seguintes medidas quando do

planejamento de obras e serviços de engenharia:
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( X ) definiu os critérios e práticas sustentáveis, objetivamente e em adequação ao objeto da
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da contratada, e/ou

requisito de habilitação/qualificação previsto em lei especial

( X ) verificou se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservam o caráter
competitivo do certame;

( X ) verificou a incidência de normas de acessibilidade (Decreto n. 6.949, de 2009 e Lei n.
13.146, de 2015); e

(  ) verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável.

Nesta licitação, o órgão assessorado entendeu que os serviços objeto desta contratação não
se sujeitam aos critérios e práticas de sustentabilidade ou que as especificações de

sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, sob a seguinte
justificativa:

Foram observados critérios de boas práticas relacionadas a sustentabilidade, a fim de mitigar
possíveis impactos ambientais, inclusive relacionadas a destinação correta dos resíduos

sólidos da obra, que serão devidamente descartados em local licenciado.

Cascavel, 03 de agosto de 2026.

Svil Jej

C]

IPC - Institutc

"eflson Maciel Valcanover

PR-19.637/D

e/Planejamento de Cascavel.

iz Genteliii

Municipal í
i Bertoglio
8 Meio Ambiente
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

O presente documento caraeteriza a primeira etapa da fase de.planejamento e apresenta

os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação tem por objeto a execução das obras de engenharia destina

das à implantação da Extensão do Parque Ambiental no Bairro Floresta, no Município de Casca-

vel/PR, em área aproximada de 40.584,93 m^, conforme projetos executivos, memoriais descriti

vos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-finaneeiro e demais documentos técnicos elabo

rados pelo Instituto de Planejamento de Cascavel - IPC.

A necessidade da contratação decorre da implantação de um novo espaço público destina

do à preservação ambiental, recuperação paisagística, lazer, recreação, educação ambiental, espor

te e convivência comunitária, ampliando a infraestrutura pública disponível para atendimento da

população do Bairro Floresta e da região norte do Município.

A implantação do empreendimento contribuirá para a qualificação ambiental e urbanística

da área, mediante a execução das intervenções necessárias à recuperação e organização do espaço,

ao adequado manejo das águas pluviais, à melhoria das condições de drenagem, ao controle de

processos erosivos, à ampliação e valorização das áreas verdes e à disponibilização de equipamen

tos e espaços destmados ao uso coletivo da população.

A obra contempla, de forma integrada, serviços de preparação e implantação do canteiro,

demolições e remoções, movimentação de terra, drenagem, pavimentação, cercamento, paisagis

mo, instalações elétricas, acessibilidade, mobiliário urbano, monitoramento, elementos arquitetô

nicos e demais intervenções previstas nos projetos e documentos técnicos, necessárias à completa

implantação do empreendimento.
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A execução do objeto demanda empresa especializada, dotada dc capacidade técnica c o-

pcracional compatível com as características c dimensões da obra, bem como de equipamentos,

maquinários, mão de obra qualificada e profissionais legalmente habilitados para a execução e

responsabilidade técnica dos serviços.

Considerando a natureza e o porte do empreendimento, bem como a necessidade de execu

ção integrada das diversas etapas previstas nos projetos, a Administração Municipal não dispõe de

estrutura operacional, equipamentos, maquinários e recursos materiais suficientes para realizar

diretamente todas as atividades necessárias à execução integral da obra.

Dessa forma, mostra-se necessária a contrátação de empresa especializada para a execução

indireta do empreendimento, de modo a assegurar sua adequada execução, observância das espe

cificações técnicas, cumprimento dos prazos e atendimento ao interesse público.

2 -DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A contratação deverá eontemplar a execução integral das obras de implantação da Exten

são do Parque Ambiental no Bairro Floresta, loealizada na Avenida das Torres, s/n. Bairro

Floresta, no Município de Cascavel/PR, abrangendo área de projeto de 40.584,93 m^.

A execução deverá compreender os serviços e intervenções previstos nós projetos executi

vos, memoriais descritivos, especificações técnicas, planilhas orçamentárias, cronograma físico-

financeiro e demais documentos técnicos elaborados pelo Instituto de Planejamento de Cascavel -

IPC.

O objeto caracteriza-se como obra, nos termos do art. 6°, inciso XII, da Lei Federal n°

14.133/2021, uma vez que envolve intervenção nó meio ambiente mediante conjunto harmônico

de ações que promovem alteração substancial das características do espaço físico.

Quanto à sua classificação, trata-se de obra especial, considerando a hetérogeneidade e

complexidade das intervenções que integram o empreendimento.

A execução será realizada sob o regime de empreitada por preço global, considerando

que os projetos foram elaborados em m'vel executivo, com definição dos serviços e respectivos

quantitativos necessários à execução do empreendimento.

Qualificação Técnica

A empresa licitante deverá possuir qualificação técnica compatível com as características, porte e
complexidade da obra, observadas as exigências estabelecidas pelo responsável técnico.
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Registro da empresa no conselho profíssional

lou
Será exigido o registro da empresa lieitante jimto ao CREA e/ou CAU, conforme a natu-

i»

reza das atividades a serem executadas.

Capacidade técnico-operacional

Serão exigidas comprovações de capacidade técnico-operacional quanto às parcelas de

maior relevância técnica e valor significativo do objeto, compreendendo:

•  execução de 1.043,60 m^ de passeio (calçada) ou piso de concreto;

•  execução de 5.205,54 m^ de escavação, carga e transporte de solos moles;

•  execução de 63,00 m de tubo de concreto para redes coletoras de águas pluviais,

com diâmetro de 1.500 mm.

As parcelas indicadas correspondem a.os itens considerados de maior relevância da obra,
'v" ■

representando 20,48%, correspondentes ao 1°, 2° e 3° itens indicados na Curva ABC, conforme

documentação técnica elaborada pelo responsável técnico.

A exigência tem por finalidade assegurar que as empresas participantes demonstrem expe

riência anterior compatível com os serviços considerados relevantes para a adequada execução do

empreendimento, resguardando a Administração quanto à capacidade da futura contratada para

execução do objeto.

- Não será exigida quantidade mínima de atestados, sendo aceito o somatório de atestados

de capacidade técnico-operacional.

Capacidade técnico-profíssional

Será exigida comprovação de capacidade técnico-profissional quanto à parcela de maior

relevância técnica e valor significativo definida pelo responsável técnico, mediante comprovação

de experiência de profissional legalmente habilitado, na condição de:

Engenheiro Civil: execução de pavimentação em Concreto BetUminoso Usinado a

Quente - CBUQ.

Não será exigida comprovação de quantitativos mínimos nos documentos de ART/RRT

para a capacidade técnico-profissional.

Também não será exigida, para fins de qualificação técnica, indicação prévia de instala

ções, aparelhamento ou pessoal técnico com qualificação específica além das exigências expres

samente estabelecidas na documentação da contratação.
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A contratada deverá manter profissional legalmente habilitado responsável pela execução

da obra durante o período contratual, observadas as exigências de responsabilidade técnica e a

emissão das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica-ART..

Requisitos de execução

A contratada será responsável pelo fornecimento de toda mão de obra, materiais, equipa

mentos, ferramentas, veículos, máquinas, transporte, sinalização, proteção coletiva e individual,

bem como por todos os insumos necessários à perfeita execução da obra.

O prazo de execução será de 300 (trezentos) dias, contados da emissão da Ordem de Ser

viço, conforme cronograma físico-financeiro elaborado pelo Instituto de Planejamento de Casca

vel.

A execução deverá observar as normas técnicas aplicáveis e ser acompanhada por profis

sional legalmente habilitado, com a correspondente responsabilidade técnica.

Ensaios e controle tecnológico

A contratada deverá realizar os ensaios tecnológicos necessários à adequada execução e

controle dos serviços, observando as especificações técnicas e os requisitos estabelecidos nos do

cumentos do empreendimento.

Os resultados dos ensaios e demais documentos de controle deverão ser disponibilizados à

fiscalização sempre que solicitados, possibilitando a verificação da conformidade dos serviços

executados.

Subcontratação

Será admitida a subcontratação parcial dos seguintes serviços especializados:

•  paisagismo;

•  mobiliário urbano e acessibilidade;

•  instalações elétricas;

•  monitoramento.

Ó percentual máximo indicado para subcontratação é de 17,61% do objeto.

A possibilidade de subcontratação decorre da existência de serviços específicos que podem

demandar atuação de empresas especializadas.

A subcontratação não afastará a responsabilidade integral da contratada pela execução,

qualidade e cumprimento dás obrigações contratuais.
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Vistoria

A realização de vistoria no loeal da obra será facultativa, sendo admitida sua substituição

por declaração de pleno conhecimento das condições de execução do objeto, conforme as condi- 1,
ções estabelecidas para a contratação.

A empresa deverá considerar, para elaboração de sua proposta, as características do local,

condições de acesso, dimensões da área, condições de execução e demais aspectos que possam

interferir na execução dos serviços.

Requisitos de segurança

A contratada deverá cumprir as Normas Regulamentadoras e demais normas de saúde e

segurança do trabalho aplicáveis às atividades executadas, providenciando equipamentos de pro

teção individual e coletiva, sinalização do canteiro, isolamento das áreas de risco e demais medi

das preventivas necessárias à proteção dos trabalhadores, usuários e população do entorno.

sustentabilidade

Durante a execução da obra deverão ser adotadas medidas destinadas à prevenção, redução

e mitigação dos impactos ambientais decorrentes dos serviços, especialmente quanto:

•  a correta segregação, acondicionamento, transporte e destinação dos resíduos sóli

dos provenientes da obra;

a destinação dos resíduos para local devidamente licenciado;

medidas de controle de poeira, partieulados e ruídos;

prevenção de processos erosivos e assoreamento;

proteção das áreas ambientais e da vegetação existente;

recuperação das áreas eventualmente afetadas pela execução;

atendimento à legislação ambiental aplicável e às condicionantes incidentes sobre o

empreendimento.

Deverão ser observadas, ainda, as normas de acessibilidade aplicáveis às estruturas desti

nadas à utilização pública.

Garantia da execução contratual

Será exigida garantia de execução contratual, com a finalidade de resguardar a Adminis

tração quanto aos riscos inerentes à contratação, especialmente aqueles relacionados à execução

parcial do objeto, inadimplemento contratual e defeitos ou falhas não corrigidos pela contratada.
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o percentual, as modalidades admitidas e as demais condições da garantia serão estabele

cidos no instrumento convocatório e no contrato, observadas as disposições da Lei n°

14.133/2021.

Participação de consórcios

Será vedada a participação de empresas reunidas em consórcio.

A vedação considera as características e o porte da contratação, bem como a existência, no

mercado, de empresas individualmente capacitadas para execução de obras dessa natureza e di

mensão, não se identificando necessidade técnica de conjugação de capacidades empresariais para

viabilizar a execução do objeto.

Os serviços que integram o empreendimento utilizam técnicas e soluções de engenharia

disponíveis no mercado e podem ser executados por empresa especializada com capacidade técni

ca e operacional compatível com o objeto.

Além disso, a contratação busca preservar a centralização da responsabilidade pela execu

ção integral da obra, especialmente quanto à coordenação das diferentes etapas, cumprimento do

cronograma, qualidade dos serviços e responsabilidade técnica e contratual.

Dessa foima, considerando as características concretas do objeto, entende-se que a veda

ção à participação em consórcio não compromete a competitividade necessária ao certame.

Participação de cooperativas

Será vedada a participação de cooperativas, considerando as características da execução

do objeto e o modelo operacional necessário à realização da obra.

A contratação exige execução integrada e coordenada das diferentes etapas construtivas,

estrutura organizada, disponibilização de equipamentos, maquinários, mão de obra e responsável

técnico, além da centralização da gestão operacional e das responsabilidades decorrentes da exe

cução.

As características concretas da execução demandam organização e gerenciamento centrali

zados dos recursos humanos, materiais e operacionais empregados na obra, não se mostrando

compatíveis com a forma de atuação cooperada para atendimento das condições estabelecidas

para a presente contratação.
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A vedação decorre, portanto, das características específicas da execução pretendida e da

necessidade de assegurar unidade de comando operacional e responsabilidade pela integral execu- J| ̂
ção do empreendimento. |
Critério de julgamento

A licitação será realizada na modalidade Concorrência, em sua forma eletrônica, ado-

tando-se o critério de julgamento pelo menor preço, considerando o regime de execução por em

preitada por preço global.

A proposta deverá contemplar a execução integral do objeto, observados os projetos, quan

titativos, especificações, planilhas orçamentárias e demais condições estabelecidas na documenta

ção da contratação.

3 - CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E

OBRAS.

Foi realizada consulta ao Catálogo Eletrônico de Padronização do Governo Federal, verifi

cando-se que os itens padronizados disponíveis não contemplam objeto compatível com a presen

te contratação.

Dessa forma, não se identifica item padronizado aplicável à execução das obras de implan

tação da Extensão do Parque Ambiental no Bairro Floresta.

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para atendimento da necessidade administrativa, foram analisadas altemativas para implantação

da Extensão do Parque Ambiental no Bairro Floresta, considerando aspectos de viabilidade

técnica, operacional, econômica, ambiental e de interesse público:

a) Execução direta pela Administração Municipal

Esta alternativa mostrou-se inviável, uma vez que o Município não dispõe de estrutura o-

peracional, maquinário, equipamentos, insumos e mão de obra especializada em quantidade sufi

ciente para executar integralmente obra dessa complexidade e porte.

Além disso, a execução envolve diferentes disciplinas técnicas, como terraplenagem, dre

nagem, pavimentação, instalações elétricas, paisagismo, cercamento, mobiliário urbano e monito

ramento, exigindo estrutura técnica e operacional compatível.

b) Execução parcial por equipes próprias e contratação complementar
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A execução parcial pela Administração, com contratação apenas de determinadas etapas,

mostrou-se inadequada em razão da interdependência entre os serviços previstos nos projetos exe

cutivos.

A fragmentação poderia dificultar a compatibilização das etapas, aumentar riscos de atra

sos, elevar os custos administrativos de gerenciamento e fiscalização e dificultar a atribuição de

responsabilidades pela execução.

c) Contratação integrada ou semi-integrada

Foi analisada a possibilidade de adoção dos regimes de contratação integrada ou semi-

integrada previstos na Lei n° 14.133/2021.

No presente caso, entretanto, tais alternativas não se mostram necessárias ou vantajosas,

considerando que a Administração já dispõe de estudos, projetos e elementos técnicos suficientes

para caracterizar e definir o objeto da contratação, elaborados pelo Instituto de Planejamento de

Cascavel - IPC.

A adoção desses regimes implicaria a transferência à futura contratada de atribuições rela

cionadas ao desenvolvimento ou à elaboração de projetos, o que não se mostra necessário diante

da documentação técnica já produzida e disponível para a execução do empreendimento.

Dessa forma, mostra-se mais adequada a contratação destinada especificamente à execução

da obra, com base nos projetos e demais documentos técnicos elaborados pela Administração.

d) Contratação de empresa especializada para execução integral da obra

Esta alternativa mostrou-se a mais adequada sob os aspectos técnico e operacional,

permitindo que uma empresa especializada execute as etapas da obra sob responsabilidade técnica

própria, favorecendo' a integração dos serviços, gerenciamento do cronograma, utilização dos

recursos, controle tecnológico e fiscalização contratual.

Conclusão do levantamento de mercado

Conclui-se que a contratação de empresa especializada para execução integral da ò-

bra, sob o regime de empreitada por preço global, constitui a solução mais adequada para a-

tendimento da necessidade administrativa.

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
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A solução consiste na contratação de empresa especializada para execução integral das o-

bras de implantação da Extensão do Parque Ambiental no Bairro Floresta, mediante licitação | ^
na modalidade Concorrência, em sua forma eletrônica, com critério de julgamento pelo menor |
preço e regime de execução por empreitada por preço global.

A execução compreenderá, conforme projetos e documentos técnicos elaborados pelo IPC:

implantação e organização do canteiro de obras e instalações provisórias;
demolições e remoções;
movimentação de terra;
drenagem de águas pluviais;
pavimentação;
calçadas e passeios acessíveis;
cefcamento;

pórtico de entrada;
esculturas;
paisagismo;
mobiliário urbano e acessibilidade; ' *'
instalações elétricas;
monitoramento;
administração local da obra;
demais serviços necessários à completa implantação e funcionalidade do empreendimento.

A solução foi concebida de forma integrada, considerando a eompatibilização das diferen

tes disciplinas e etapas envolvidas.

O prazo de execução será de 300 (trezentos) dias, contado da emissão da Ordem de Servi

ço.

■\

A vigência contratual será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da assina

tura do contrato, abrangendo o período necessário à execução, fiscalização, medição e recebimen

to do objeto.

O valor estimado da contratação é de R$ 3.683.069,71, conforme orçamento elaborado pe

lo IPC, utilizando referências aplicáveis, incluindo SINAPI/PR - maio de 2026, composições

próprias e demais referências indicadas na documentação orçamentária, com BDI de 19,69% e

adoção do regime não desonerado.

6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

As quantidades foram definidas com base nos projetos executivos, memoriais descritivos,

levantamentos de campo, estudos topográficos, projetos eomplementares, especificações técnicas

e planilhas orçamentárias elaboradas para o empreendimento.
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Os quantitativos detalhados encontram-se discriminados nas planilhas orçamentárias sinté

tica e analítica integrantes do processo.

O orçamento contempla os seguintes grupos:

Canteiro de Obras 370.480,79

Demolições e Remoções 44.176,37

Movimentação de Terra 504.866,81

Drenagem 703.402,85

Pavimentação 880.076,34

Esculturas 71.120,74

Pórtico de Entrada 61.582,70

Cercamento Novo 202.516,53

Paisagismo 187.817,36

Mobiliário Urbano e Aces

sibilidade

193.027,33

Instalações Elétricas 220.924,22

Monitoramento 47.063,17

Administração Local 196.014,50

Valor Total Estimado:R$ 3.683.069,71.

Os quantitativos foram previamente dimensionados na fase de projeto executivo e constitu

irão a base para elaboração das propostas, execução, medição e fiscalização dos serviços.

7-ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do valor da contratação foi elaborada pelo Instituto de Planejamento de Cas

cavel - IPC, com base nos projetos executivos, memoriais descritivos, levantamentos quantitati

vos e planilhas orçamentárias desenvolvidas para o empreendimento.

Foram utilizadas prioritariamente as composições de custos do Sistema Nacional de Pes

quisa de Custos e índices da Construção Civil - SINAPI, referência maio de 2026 - Estado

do Paraná, além das referências indicadas na documentação técnica e de composições próprias

para os serviços não contemplados nos sistemas utilizados.
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Foram considerados os custos necessários à execução :do empreendimento e aplicado BDI

de 19,69%, conforme composição técnica integrante do orçamento.

Para definição do regime tributário do orçamento, foram realizadas simulações nos regi

mes desonerado e não desonerado:

•  regime não desonerado: R$ 3.683.069,71;

•  regime desonerado: R$ 3.804.673,09;

•  diferença: R$ 121.603,38.

Diante da comparação realizada, foi adotado o regime não desonerado, por apresentar

menor valor estimado e, consequentemente, maior vantajosidade econômica para a Administra

ção.

Valor total estimado da contratação: R$ 3.683.069,71 (três milhões, seiscentos e oiten

ta e três mil, sessenta e nove reais e setenta e um centavos).

8 -JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NAO DA SOLUÇÃO

Foi analisada a possibilidade de parcelamento do objeto, considerando a natureza da obra e

as características das etapas previstas.

Concluiu-se que o parcelamento não se mostra técnica nem economicamente recomen

dável, uma vez que o objeto constitui empreendimento único, composto por serviços interdepen

dentes e complementares, executados a partir de projetos integrados e vinculados ao mesmo cro-

nograma físico-fmanceiro.

A divisão da execução entre diferentes contratos poderia ocasionar dificuldades de compa-

tibilização, aumento dos custos administrativos de gestão e fiscalização, riscos de atrasos, confli

tos de responsabilidade e descontinuidade entre etapas sucessivas.

Sob o aspecto econômico, a execução integral permite melhor aproveitamento da mobili

zação de equipamentos, mão de obra, instalações provisórias e estrutura administrativa da obra.

A contratação por uma única empresa também favorece a centralização da responsabilida

de técnica e contratual, a uniformidade dos padrões executivos e a fiscalização dos serviços.

Dessa forma, não se recomenda o parcelamento do objeto, adotando-se a contratação

em lote único, sob o regime de empreitada por preço global.
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9-CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não se identifica a necessidade de realização de contratações correlatas ou interdependen

tes como condição para viabilizar a presente contratação.

Os projetos executivos, memoriais descritivos, levantamentos, planilhas orçamentárias,

eronograma físico-financeiro, ARTs e demais documentos técnicos necessários à execução foram

elaborados pelo Instituto de Planejamento de Cascavel — IPC e integram o processo administrati

vo.

As atividades de gestão, fiscalização, medição e recebimento constituem procedimentos

inerentes à execução contratual e não caracterizam contratações correlatas.

Deverão ser observadas, quando aplicáveis, as licenças, autorizações, anuências e demais

exigências dos órgãos competentes e concessionárias envolvidas.

10 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE

CONTRATAÇÃO ANUAL.

A presente contratação encontra-se prevista no Piano de Contratações Anual - PCA

2026, por meio da Intenção n" 593/2026, promovendo sua compatibilização com o planejamento

anual das contratações do Município.

Embora a necessidade não tenha constado originalmente do PCA 2026, foi posteriormente

incorporada ao planejamento em razão da evolução dos estudos técnicos e da disponibilização dos

projetos executivos e demais documentos necessários à viabilização do empreendimento.

Dessa forma, a contratação encontra-se compatibilizada com o planejamento anual do Mu

nicípio.

11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Com a contratação pretende-se promover a qualificação ambiental, urbanística e

paisagística da área de intervenção, disponibilizando à população espaço público estruturado, se

guro, acessível e adequado às atividades de lazer, recreação, convivência e contato com ó meiò

ambiente.
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São esperados, entre outros, os seguintes resultados:

ampliação e qualifieação dos espaços públicos destinados ao lazer e à convivência; j
melhoria das condições ambientais e paisagísticas; . " '
melhoria da drenagem e do manejo das águas pluviais;
prevenção e redução de processos erosivos;
melhoria das condições de circulação e acessibilidade;
aumento da segurança e proteção do espaço público;
valorização urbanística e ambiental da região;
ampliação da infraestrutura pública disponível no Bairro Floresta;
melhoria da qualidade de vida da população;
preservação e valorização do patrimônio público;
utilização eficiente dos recursos públicos.

Sob o aspecto econômico, pretende-se obter a execução integral do empreendimento den

tro dos quantitativos, padrões de qualidade e especificações estabelecidos, observando o valor

estimado de RS 3.683.069,71, correspondente ao orçamento elaborado no regime não desonerado.

12 - PROVIDENCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAS AO

CONTRATO

Previamente à formalização contratual e, especialmente, à emissão da Ordem de Serviço,

deverão ser verificadas as condições administrativas, técnicas, ambientais e operacionais necessá

rias à execução.

Deverão ser adotadas, conforme aplicabilidade ao empreendimento, as seguintes providên

cias: .

•  verificar a existência, validade e aplicabilidade das licenças, autorizações e anuên

cias necessárias;

•  verificar eventual necessidade de outorga, autorização ou declaração de dispensa de

outorga relacionada a recursos hídricos;

•  identificar e observar eventuais condicionantes ambientais;

•  verificar eventuais autorizações necessárias para intervenção em vegetação, movi

mentação de solo ou áreas sujeitas a controle ambiental;

•  assegurar que projetos, memoriais, especificações, planilhas e eronograma estejam

aprovados, compatibilizados e disponíveis;

•  verificar interferências com redes e estruturas existentes;

•  assegurar a disponibilidade da área para execução;

•  providenciar a designação formal do gestor e dos fiscais do contrato;

•  verificar a disponibilidade orçamentária e financeira;
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•  estabelecer os procedimentos de acompanhamento, fiscalização, medição, controle

de qualidade e recebimento;

•  definir as responsabilidades da Administração e da contratada quanto às licenças,

autorizações e condieionantes aplicáveis.

A emissão da Ordem de Serviço deverá observar a prévia verificação das condições neces

sárias ao início da execução.

13 - IMPACTOS AMBIENTAIS

A execução da obra poderá ocasionar impactos ambientais temporários relacionados, prin

cipalmente, à geração de resíduos da construção civil, movimentação e exposição do solo, emis

são de poeira, geração de ruídos, circulação de máquinas e veículos e riscos de processos erosivos

ou carreamento de sedimentos.

Para prevenção, controle e mitigação desses impactos, deverão ser adotadas medidas desti

nadas:

ao gerenciamento e destinação adequada dos resíduos;

,  à prevenção de descarte em locais não autorizados;

ao controle de poeira e material particulado;

à adequada manutenção de máquinas e equipamentos;

à prevenção de vazamentos de óleos, combustíveis e contaminantes;

ao controle de processos erosivos e carreamento de sedimentos;

à proteção da vegetação e áreas não abrangidas pelas intervenções;

à redução dos transtomos decorrentes de ruídos;

ao uso racional de água, energia e materiais;

à recuperação das áreas eventualmente afetadas;

à execução das medidas de paisagismo previstas;

ao cumprimento das licenças, autorizações e condieionantes aplicáveis.

Sob a dimensão econômica, deverá ser priorizada a utilização eficiente dos recursos públi

cos, com materiais e soluções de desempenho e durabilidade compatíveis com o empreendimento,

reduzindo desperdícios, retrabalhos e custos futuros de manutenção.

Sob a dimensão social, a implantação do parque proporcionará espaço público estruturado

para lazer, recreação, convivência e contato com o meio ambiente, com soluções de acessibilidade

e segurança.
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Sob a dimensão institucional, o empreendimento contribuirá para a valorização dos espa

ços públicos municipais e para o, fortalecimento das políticas públicas relacionadas ao meio ambi- ^ f

ente, lazer, convivência comunitária e desenvolvimento urbano sustentável. ^

14 - VIABILroADE DA CONTRATAÇÃO

Com base nas informações levantadas no presente Estudo Técnico Preliminar e nos docu

mentos técnicos que integram o processo administrativo, conclui-se que a contratação é técnica,

operacional e economicamente viável.

A viabilidade técnica encontra-se demonstrada pela existência dos projetos executivos,

memoriais descritivos, especificações, levantamentos, quantitativos, planilhas orçamentárias, cro-

nograma físico-financeiro e demais documentos técnicos elaborados pelo IPC.

Sob o aspecto operacional, a contratação de empresa especializada para execução integral

da obra mostra-se adequada diante da diversidade, complementaridade e interdependência dos

serviços.

A contratação em lote único favorece a coordenação das etapas construtivas, a centraliza

ção da responsabilidade, a compatibilização dos serviços, a racionalização da mobilização de e-

quipamentos e mão de obra e a eficiência da gestão e fiscalização.

Sob o aspecto econômico, o valor estimado corresponde a R$ 3.683.069,71, adotando-se o

regime não desonerado, por apresentar valor inferior ao orçamento desonerado de R$

3.804.673,09, representando diferença de R$ 121.603,38.

O planejamento estabelece prazo de execução de 300 (trezentos) dias, contado da emissão

da Ordem de Serviço, e vigência contratual de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados

da assinatura do contrato.

Diante do exposto, considerando a necessidade administrativa demonstrada, os requisitos

estabelecidos, as alternativas analisadas, a solução escolhida, os quantitativos definidos nos proje

tos, o orçamento estimado, o cronograma físico-financeiro e os resultados pretendidos, declara-se

viável a contratação de empresa especializada para execução integral das obras de implantação da

Extensão do Parque Ambiental no Bairro Floresta, mediante Concorrência, em sua forma eletrôni

ca, com critério de julgamento pelo menor preço e regime de execução por empreitada por preço

global, recomendando-se o prosseguimento do processo de contratação, observadas as demais

providências administrativas, técnicas, orçamentárias e legais pertinentes.
ModelodeEstudo Técnico Preliminar-Lei n°14.133/21

Versão:Maio/2024



15. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA

AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO.

O planejamento da presente contratação foi desenvolvido pelos seguintes servidores

integrantes da equipe técnica responsável pela elaboração do Estudo Técnico Preliminar:

•  Giane Christine Raupp Boeira - Agente Administrativo - Matrícula n° 35.135-01

•  José Carlos Zamboni - Gerente de Divisão - Matrícula n° 17.210-02

16. INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.

Sônia Marlize Severnini - Encarregada de Setor - Matricula n^ 17.488-1

Karen Elisabete Marca - Engenheira Florestal - Matricula n^ 17.911-2

Marcos Augusto Borges - Engenheiro Civil - Matricula n^ 39.522-1

Livia Nunes Buono - Engenheira Ambiental - Matricula n^ 39.522-1

Ulysses Afonso Zaror- Engenheiro Civil - Matricula n^ 29111-2

Weilington da Silva Casado-Arquiteto - Matricula n^ 29095-1

Cascavel. msto de 2026

JOSE CARLOS Z

Mat. 17

GIA\^ ̂RISTINE RAUPP BOEIRA
Mat. 35.135-01

BEATRIZ GENTELINIBERTOGLIO

Secretária Municinál de Meio Ambiente

ModelodeEstudo Técnico Preiiminar-Lei n°14.133/21
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município de cascavel

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Portaria n° 081/2026

Dispõe sobre a designação Gestores e Fiscais de
Contrato e de Obra, responsáveis peio
acompanhamento e fiscalização dos contratos da
execução da obra, nos termos do Decreto Municipal
n° 17872 de 24 de outubro de 2023.

O Gestor da Unidade Administrativa da Secretaria Municipal de Meio Ambiente no uso
de suas atribuições e considerando o disposto no artigo 22 e artigo 26 do Decreto Municipal n°
17872/2023, resolve:

Designar os servidores abaixo denominados, para exercerem as funções e atribuições
especificadas no Decreto Federal n° 17872/2023, de 24 de outubro de 2023, publicado em
Diário Oficial do Município em 09 de novembro de 2023, Edição n° 3635, Caderno 01, Página
05 a 13, o qual "Regulamenta o disposto no § 3° do art.8° da Lei Federai n° 14.133 de 01° de
abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos estores e
fiscais de contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta.", consoante a
Contratação de empresa legalmente estabelecida e especializada no ramo da construção civil
para execução da obra de Extensão do Parque Ambiental no Bairro Floresta, iniciada através
do Processo Administrativo/Digitai de Compra n° 120758/2026.

FUNÇÃO/
CONTRATO

Gestor de

Contrato

Suplente do
Gestor de

Contrato

Fiscal Contrato

Suplente de
Fiscal

Fiscal de Obra

Suplente de
Fiscal de Obra

NOME

Sônia Marlize

Severnini

Karen Elisabete Marca

Marcos Augusto
Borges

Livia Nunes Buono

Ulysses Afonso Zaror

Weilington da Silva
Casado

MATRICULA

17.488-1

17.911-2

30.302-1

39.522-1

29111-2

29095-1

CARGO

Encarregada de
Setor

Engenheira
Florestal

Engenheiro Civil

Engenheira
/Ambiental

Engenheiro Civil

Arquiteto

ASSINATURA

Cascavel, 17 de agosto de 2026.

iz Gentelini Bertegiio
tária de Meio/Ambiente
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RESOLUÇÃO N°75/2024-PGM 

 

Súmula: Aprova a Minuta Padronizada de Contrato para Contratação Obras e de 

Serviços Comuns de Engenharia  

O PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO, no exercício das atribuições 

legais e regulamentares definidas na Lei n° 6.792/2017, de 13 de dezembro de 2017, 

 

RESOLVE: 

Art. 1°. Aprova a Minuta Padronizada de Contrato para Contratação Obras e de 

Serviços Comuns de Engenharia.  

Art. 2°. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

PUBLIQUE-SE.  

Cascavel, 22 de abril de 2024. 

 

 

 

 

Edson Zorek  
Procurador-Geral do Município 

  
EDSON 

ZOREK:027565169

02

Assinado de forma digital por 

EDSON ZOREK:02756516902 

Dados: 2024.04.23 14:29:41 

-03'00'
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MODELO DE TERMO DE CONTRATO 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

OBRAS E SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA – LICITAÇÃO 

(Processo Administrativo n°120758/2026) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI, POR INTERMÉDIO 

DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL E 

.............................................................  

 

O Município de Cascavel, com sede na Rua Paraná nº 5000, na cidade de Cascavel/PR, inscrito(a) no 

CNPJ sob o nº 76.208.867/0001-07, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Renato Silva, brasileiro, 

portador da matrícula funcional nº 34.702-1 residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 

.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente Concorrência n° .../..., mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Implantação da extensão do Parque Ambiental no bairro 

Floresta, no Município de Cascavel, em área aproximada de 40.584,93m², nas condições estabelecidas 

no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTDE 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1  UND 01  

VALOR TOTAL: 

 
 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da 

assinatura do contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. Por se tratar de um contrato por escopo, o prazo de vigência poderá ser prorrogado 

automaticamente, nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021. 

2.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,  

2.4. Nos casos em que essa prorrogação automática for efetivada, o contratante deverá formalizar o 

aditivo contratual, com a assinatura pelo contratado, a anotação do novo prazo de vigência e a publicação 

no Portal Nacional de Contratações Públicas. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

3.2. MATRIZ DE RISCO: 

3.2.1. Constituem riscos a serem suportados pelo contratante: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3.2.2. Constituem riscos a serem suportados pelo contratado: 
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 17,61% (dezessete virgula 

sessenta e um por cento) do valor total do contrato, nas seguintes condições: 

4.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 

4.1.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:  

a) Paisagismo; 

b) Mobiliário Urbano e acessibilidade; 

c) Instalações elétricas; 

d) Monitoramento. 

4.1.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 

contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 

atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 

subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 

subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

4.5. Caso tenha sido formulada no Termo de Referência a exigência de subcontratação de 

microempresas ou empresas de pequeno porte (art. 48, II, da Lei Complementar n° 123, de 2006), 

além do regramento acima, deverão ser observadas as seguintes disposições específicas: 
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4.5.1. O CONTRATADO deverá apresentar, ao longo da vigência contratual, sempre que 

solicitada, a documentação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 

subcontratadas, sob pena de rescisão, aplicando-se o prazo de (....) para regularização; 

4.5.2. O CONTRATADO deverá substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na 

hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua 

execução total, notificando o CONTRATANTE, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções 

cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela 

execução da parcela originalmente subcontratada; e 

4.5.3. O CONTRATADO será responsável pela padronização, pela compatibilidade, pelo 

gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

4.6.5  Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 

diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se na planilha SINAPI de 05/2026. 

 

7.2. Após o interregno de um ano, e desde que haja pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Indice Nacional de Custo da Construção - INCC, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.2  Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.10. Cientificar a Controladoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 

recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto 

ao Cartório de Registro de Imóveis; 

8.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 

serviço e notificações expedidas. 

8.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 

finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 

à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 

no órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 

fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 

fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 

cronograma previsto. 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 

2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS  

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) 

supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do 

Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em 

normas específicas do órgão ambiental competente. 

9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 

execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso:  

9.41.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 

florestais;  

9.41.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for 

obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, 

inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 05, de 15/03/2014, e legislação 

correlata; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/decreto/d5975.htm#art11
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6938.htm#art17
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&force=1&legislacao=131960
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9.41.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando 

se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam 

a emissão de tal licença obrigatória; e 

9.41.4 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual 

tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, 

em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 

estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 

de Meio Ambiente - CONAMA, nos seguintes termos: 

9.42.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

9.42.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.42.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

preservação de material para usos futuros.  

9.42.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir 

a sua utilização ou reciclagem futura. 

9.42.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.42.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

9.42.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes 

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
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9.42.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as 

normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 

15.115 e 15.116, de 2004. 

9.40. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.43.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 

26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

9.43.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação 

correlata. 

9.41. Deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de 

tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 

na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 

ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 

ao serviço de engenharia. 

9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 

materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 

especificações. 

9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 

esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 

http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
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municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços 

e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD  

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, 

em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. As sanções administrativas são aquelas previstas no edital. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 

na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cascavel/PR para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 

Cascavel,PR, [dia] de [mês] de 2026. 

_________________________ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
RENATO SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

 

 

 
 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

